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A GESTÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DE MÉDIO 







O objetivo do estudo é a análise da evolução do processo de gestão de instituições 
financeiras de médio e pequeno porte com controle familiar, contribuindo para o 
entendimento da sua realidade face à modernização dos seus processos de gestão. A 
metodologia adotada foi à pesquisa descritiva, com a coleta de dados por meio de entrevistas 
com os gestores das instituições financeiras analisadas. Os dados foram analisados por meio 
da técnica de Análise de Conteúdo. Os principais resultados indicam que o processo de gestão 
dessas instituições está sendo alterado em decorrência da concorrência e competitividade com 
as instituições nacionais e internacionais de mesmo porte; das exigências crescentes do 
regulador e da necessidade do aprimoramento constante da sua governança corporativa. Em 
algumas instituições financeiras, ocorreram aberturas de capital e, com isso, estas tiveram que 
adequar a sua estrutura aos mesmos padrões das sociedades não familiares. Em outras 
instituições financeiras, o processo de profissionalização está sendo gradativo com 
modificações na estrutura de governança e de controles. Esse processo altera a gestão 
tradicional das empresas familiares em que as decisões estavam centralizadas na figura de seu 
fundador e de seus familiares para uma descentralização da gestão. Conclui-se que a 
profissionalização da gestão das instituições financeiras com controle familiar está 
aprimorando os processos de gestão, trazendo benefícios para a sua governança corporativa. 
 





The purpose of this study was analyzing the evolution of the management process at 
medium and small family owned financial institutions, contributing to an understanding of 
their reality in view of the transformation seen in the managerial process. The methodology 
applied was descriptive research by means of information gathering during interviews with 
the managers of the analyzed financial institutions. Data was examined according to the 
Content Analysis method. Main results suggest that the management process of such 
institutions has been changing as a result of the competition with domestic and foreign 
institutions of same size, the growing demands of regulators, as well as the need of constant 
improvement in corporate governance. For some institutions, there was initial public offering 
of their shares, forcing them to adapt their structures to the standards of general entities not 
family owned. At other financial institutions, the professionalization process has been gradual 
through change in the governance structure and controls. Such process alters the traditional 
family business management of decisions being centralized with their founders and relatives 
to decentralization of the management. The conclusion is that the professionalization of 
management at family-controlled financial institutions is improving managerial processes and 
bringing benefit to their corporate governance. 
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1.1  Contextualização do Tema 
 
Atualmente, as instituições financeiras brasileiras de médio e pequeno porte com 
controle familiar desempenham papéis relevantes na economia brasileira executando 
operações de intermediação financeira, de concessão de crédito e na prestação de serviços 
financeiros para clientes pessoas físicas e jurídicas. 
Considerando a instabilidade da economia brasileira e mundial, essas instituições 
financeiras necessitam cada vez mais de estratégias específicas, forte gestão e foco nos 
negócios para sobreviver nesse ambiente econômico que é mais suscetível a crises e 
problemas de liquidez. Esses bancos de médio e pequeno porte vão necessitar ter um 
desempenho muito acima das grandes instituições financeiras para dar continuidade aos seus 
negócios (Sciarreta, 2016). 
Nesse contexto, as Instituições Financeiras de médio e pequeno porte vêm, a cada dia, 
sofrendo profundas modificações estruturais e operacionais. Essas instituições estão buscando 
eficiência operacional com a consolidação de seus sistemas e infraestrutura, além de sistemas 
de gestão de seus clientes, planejamento financeiro e expansão de seus canais de atendimento, 
pois os clientes requerem a mesma estrutura que as grandes instituições financeiras 
apresentam (Brigatto, 2015). Esses avanços tecnológicos, o aumento no volume dos 
instrumentos financeiros mais complexos (derivativos e operações estruturadas) e a forte 
atuação normativa dos reguladores, vêm impondo ao setor uma regulamentação cada vez mais 
exigente e com maiores custos de observância.   
O Brasil apresenta um Sistema Financeiro que é um dos mais concentrados do mundo 
(Sciarreta, 2016). Essa centralização do mercado e a crescente competitividade com as 
instituições de mesmo porte requer o aprimoramento dos controles gerenciais e a consequente 
otimização dos recursos e da estrutura interna.  
A elevada concentração bancária que poderia trazer consideráveis ganhos de escala 
dificulta a capacidade competitiva das instituições financeiras pequenas e médias. Essas 
instituições que atuam no mercado necessitam cada vez mais concentrar seus esforços para 
encontrar nichos em que possam se especializar. A situação econômica do Brasil vai 





próprio mercado favorece que ocorra crescente competição em determinados nichos de 
mercado que não sofrem a competição direta dos grandes conglomerados financeiros.  
O regulador (Banco Central do Brasil – BACEN) submete todas as instituições do 
mercado financeiro a uma forte regulação prudencial, operacional e contábil.  
Sob o aspecto de regulamentação o BACEN já requer uma estrutura de governança e 
controles internos independente do porte da instituição financeira conforme estabelece a  
Resolução 2.554̸ 98“[...] a implantação e a implementação de controles internos voltados para 
as atividades por elas desenvolvidas, seus sistemas de informações financeiras, operacionais e 
gerenciais e o cumprimento das normas legais e regulamentares a elas aplicáveis[...]”. O 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e o BACEN estabeleceram diversas normas de 
governança e controles internos entre 2006 a 2009 avançando nas exigências, instituindo a 
necessidade da implementação por instituições financeiras de estruturas internas de 
gerenciamento de risco operacional, de risco de mercado e de risco de crédito, providências 
estas que foram complementadas em 2012 pela determinação da criação também de uma 
estrutura de gerenciamento de risco de liquidez. 
Partindo desses princípios, o Banco Central, em sua atuação supervisora, inspira-se 
nas melhores práticas internacionais, consubstanciadas nos padrões definidos pelo Comitê de 
Basiléia do Banco de Compensações Internacionais (BIS). Ou seja, essas medidas foram 
tomadas pelos reguladores para assegurar uma eficaz governança das instituições financeiras 
para construir um efetivo sistema de controles internos, que sustente a estabilidade e a 
continuidade das atividades individuais, e por consequência a própria estabilidade sistêmica 
do Sistema Financeiro Nacional. 
O ambiente de gestão das instituições de médio e pequeno porte adquire uma 
complexidade crescente, tendo em vista aspectos relacionados à gestão familiar, estrutura 
limitada de recursos humanos e tecnológicos e a forte regulação imposta pelo BACEN. 
A concorrência crescente e o ambiente normativo em que estão inseridas as 
instituições financeiras com controle familiar, tornam a profissionalização da gestão uma 
obrigatoriedade. Tendo por base essa constatação, essas instituições buscam alterações na 





A profissionalização da empresa familiar traz inúmeros benefícios. Muitas vezes essas 
instituições estão mais focadas em estabelecer controles para atender ao regulador e a 
profissionalização da empresa familiar é a oportunidade para alavancar as operações dessas 
empresas. A profissionalização é um processo em que a instituição moderniza sua gestão, por 
práticas mais impessoais e racionais (Lodi, 1998). 
Essa profissionalização impacta diretamente nos sistemas gerenciais, pois eles 
fornecem subsídios para o desenvolvimento de uma gestão eficaz. O trabalho de Malmi e 
Brown (2008) observa que os sistemas de controles gerenciais (Management Control System - 
MCS) não funcionam isoladamente, ou seja, existe a necessidade de implementação de 
controles, focando não só em controles formais, como por exemplo, a contabilidade, como 
também nos controles informais tais como os administrativos e culturais. Essa compreensão 
de sistemas de controle gerencial como um pacote, facilita a implementação de controles, para 
apoiar os objetivos organizacionais, as atividades de controle e o desempenho organizacional 
das médias e pequenas instituições financeiras com controle familiar. 
O desafio de se implementar um sistema de controles gerenciais (MCS)  deve 
considerar que essas Instituições Financeiras são geridas por grupos familiares e que também 
sofrem  forte interferência regulamentar e governamental (BACEN) (Figura 1). Essas 
instituições, além disso, têm que inovar em função de atuarem em um mercado caracterizado 
pela concentração das instituições financeiras em poucos conglomerados, além de não 
estarem imunes às crises econômicas domésticas e internacionais.
 
Figura 1: Ambiente em que está inserido – Instituição Financeira com Controle Familiar. 














1.2 Questão de Pesquisa 
 
Diante desse contexto, este estudo pretendeu responder à seguinte questão de pesquisa: 
Como a profissionalização impacta na gestão das instituições financeiras de médio e 
pequeno porte com controle familiar?  
Outras questões a serem respondidas, pela expansão que se fez em relação ao objeto 
principal, que são as seguintes: 
a. Quais são as responsabilidades das áreas de controle (Controladoria) nas 
instituições financeiras com controle familiar no Brasil? 





O objetivo principal deste trabalho foi analisar o processo de gestão nas instituições 
financeiras de médio e pequeno porte em que ocorre o controle familiar para entender como a 
profissionalização impacta na gestão dessas instituições. 
 
1.4 Proposição e Delimitação da Pesquisa 
 
Os processos de gestão das instituições financeiras com controle familiar devem ser 
adaptados para atender as particularidades existentes. A presente pesquisa se caracteriza como 
empírica, considerando uma amostra de empresas financeiras com controle familiar através de 
entrevistas semiestruturadas e, analisados por meio da técnica de Análise de Conteúdo, 
basicamente utilizando os aspectos conceituais desenvolvidos por Bardin. 
Para Bardin (2009, p.44) a Análise de Conteúdo pode ser conceituada por: 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimento relativos às condições de produção/ recepção (variáveis 





Por tratar-se de um estudo descritivo, com a finalidade de alcançar o objetivo proposto 
anteriormente, deve-se delimitar esta pesquisa. Segundo Tesche et al (1991, p.18), “toda 
ciência tem um objeto definido”. “A delimitação do objeto de estudo serve para orientar o 
campo de ação de cada ciência”. 
Considerando a pressuposição descrita no parágrafo anterior, a pesquisa baseia-se na 
gestão dessas instituições financeiras que apresentam como particularidade a existência de 
uma centralização na gestão. A partir da sua profissionalização os controles gerenciais são 
alterados.  
Devido à existência de uma grande quantidade de instituições financeiras no mercado 
financeiro brasileiro houve a necessidade de delimitar a quantidade pela agrupação dos 






2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1. Instituições Financeiras 
As Instituições financeiras de Médio e Pequeno Porte tendem a concentrar os seus 
negócios regionalmente, ter maior dependência em determinados produtos financeiros e uma 
concentração de clientes de médio e pequeno porte e consequentemente apresentar maiores 
riscos de mercado, nas suas operações. 
Além disso, possuem uma estrutura menor, menos sofisticadas tecnologicamente, com 
controles internos limitados e com a equipe comercial/ de produtos com vasta experiência em 
poucos produtos financeiros e com isso a expansão e a diversificação de produtos ficam 
comprometidas ou se torna mais morosa a implementação de novos produtos. Sob esse  
aspecto, as instituições de médio e pequeno porte devem buscar maior eficiência operacional 
com a consolidação de seus sistemas e infraestrutura, além de sistemas de gestão de seus 
clientes, planejamento financeiro e expansão de seus canais de atendimento, pois os clientes 
requerem a mesma estrutura que as grandes instituições financeiras apresentam (Brigatto, 
2015). 
Considerando a forte dependência em relação às captações (capital de terceiros) para 
alavancar as suas atividades e a sua margem de lucro, essas instituições podem ter a 
capacidade limitada na obtenção desses recursos para as suas operações. Segundo Sciarreta 
(2016) “[...] inviável os bancos médios continuarem captando recursos pagando juros muito 
acima das grandes instituições, assumindo custos administrativos superiores devido à menor 
escala[...]”. Principalmente em função da forte concorrência em relação aos conglomerados 
financeiros de grande porte, para obter o retorno desses recursos captados (pela alavancagem), 
essas instituições têm a propensão de assumirem maiores riscos 
Atualmente, do total de cerca de 150 instituições financeiras, segundo o Banco Central 
do Brasil, 7 são considerados de grande porte (Quadro 1) e dominam 70% do mercado 
(Quadro 2), porém, as instituições financeiras de médio e pequeno porte representados por 










Porte 2009 2010 2011 2012 2013 
Grandes 8 5 6 7 7 
Médios 49 52 49 47 43 
Pequenos 36 39 41 41 40 
Micro 65 61 64 65 65 
Total 158 157 160 160 155 
 
Quadro 1: Instituições Financeiras por porte. 
Fonte: Unicad & COSIF. 
 
Porte 2009 2010 2011 2012 2013 
Grandes 73,3 67,0 70,1 71,8 73,5 
Médios 23,3 30,3 26,9 24,2 22,1 
Pequenos 2,6 2,1 2,4 2,5 2,6 
Micro 0,8 0,7 0,6 1,5 1,9 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
 
Quadro 2: Participação percentual nos ativos totais do  
segmento bancário para cada um dos tipos  
de portes das instituições. 
Fonte: COSIF 
 
Os grandes bancos possuem acesso a captações mais competitivas enquanto os bancos 
de menor e médio porte têm uma capacidade reduzida de ampliar as suas captações e também 
o custo de emissão de títulos é bastante elevado. 
O Banco Central do Brasil (BACEN) efetua o monitoramento sistemático dos níveis 
de concentração do Sistema Financeiro Nacional. Para o monitoramento é utilizado o Índice 
de Herfindahl-Hirschmann (IHH) (Relatório de Estabilidade Econômica – BACEN -2015). 
Esse índice é utilizado pelas autoridades nacionais e internacionais de defesa da concorrência 
econômica. Conforme o guia de análise de atos de concentração, divulgado pelo Comunicado 
nº 22.366, de 27 de abril de 2012, o BACEN considera que mercados que registraram valores 
de IHH situados entre 0 a 1.000 são considerados de baixa concentração, entre 1.000 a 1800, 
de moderada concentração; e acima de 1.800, de elevada concentração. O IHH é obtido pelo 







O BACEN avalia que que o nível de concentração, conforme o IHH é moderado 
considerando a avaliação de três agregados contábeis, Ativos totais: 1.355, Operações de 
Crédito (1.573) e Depósitos Totais: 1.575.  Essa concentração econômica moderada influencia 
no desempenho das médias e pequenas instituições financeiras. Dentre os fatores que estão 
contribuindo com essa situação (Relatório de Estabilidade Econômica – BACEN -2015), 
destacam-se:  
 Baixa competitividade da indústria;  
 Queda do superávit comercial;  
 Pressão inflacionária;  
 Contração do crédito por bancos privados;  
 Desaquecimento do mercado consumidor;  
 Queda da confiança dos investidores.  
 
Apesar do cenário adverso, a perspectiva para o crescimento da economia brasileira 
para os próximos anos deve ser positiva, ainda que em patamares mais modestos. (Relatório 
de Estabilidade Econômica – BACEN -2015). 
 Programas de grandes investimentos previstos em infraestrutura;  
 Retomada do crescimento do setor agropecuário;  
 Redução dos custos financeiros;  
 Taxa de câmbio mais competitiva para a indústria nacional; e  
 Desoneração tributária.  
O mercado de crédito, que é o principal produto dos bancos de pequeno e médio porte 
no Brasil, ao longo dos últimos anos apresentou uma forte expansão e, apesar de um recente 
aperto por parte dos bancos privados, é razoável esperar que o volume de crédito continue a 
crescer em ritmo acelerado à medida que os projetos de investimento sejam concretizados e os 
indicadores de qualidade de crédito melhorem com a recuperação econômica e política 
(Relatório de Estabilidade Econômica – BACEN -2015). 
Conforme a Fitch Ratings (2011, pg. 5), “Apesar da desvantagem competitiva, os 
bancos médios conseguiram alimentar sua expansão de crédito nos últimos cinco anos com o 





Bancos de pequeno e médio porte é que a economia brasileira continue oferecendo boas 
oportunidades, em especial para geração de operações de crédito. 
Segundo o Relatório de Estabilidade Financeira (REF) do BACEN, a evolução do 
cenário externo permaneceu complexa, com diferentes dinâmicas de crescimento em 
economias maduras, resultando valorização do dólar frente às principais moedas, além de 
incertezas associadas aos mercados emergentes e à redução nos preços das matérias-primas. 
O sistema bancário continuou apresentando confortável nível de liquidez e 
desaceleração do ritmo de crescimento do crédito e das captações. O risco de liquidez de curto 
prazo permaneceu em nível confortável, o risco de liquidez estrutural não se alterou e as 
captações estáveis mantiveram-se em patamar suficiente para suportar os ativos de longo 
prazo (Relatório de Estabilidade Econômica – BACEN -2015). 
O cenário adverso da economia levou à redução na demanda por crédito e à adoção de 
critérios de concessão mais conservadores por parte das instituições financeiras e 
considerando esse aspecto a inadimplência do sistema não apresentou aumento significativo 
(Figura 2). Ademais, a cobertura da inadimplência por provisões continua adequada 
(Relatório de Estabilidade Econômica – BACEN -2015). 
Os testes de estresse do BACEN mostraram que o sistema bancário brasileiro 
apresentou adequada capacidade de suportar efeitos de choques decorrentes de cenários 
adversos, bem como de mudanças abruptas nas taxas de juros e de câmbio, na inadimplência 








Figura 2: BACEN – Inadimplência projetada 
Fonte: Relatório de Estabilidade Financeira – Banco Central do Brasil, (2015) pág. 34. 
 
 
2.2. Empresas Familiares 
 
No ramo bancário nota-se uma grande centralização em grandes grupos financeiros, 
decorrente da diminuição do número de instituições financeiras de médio e pequeno porte. 
Devido a essa centralização, vários grupos financeiros foram extintos. A maior escala em 
relação ao volume de operações dos grandes conglomerados abala as operações dos grupos 
financeiros de menor porte. Entre essas instituições de médio e pequeno porte, existem 
aquelas em que ainda existe o controle familiar.  
Para Ricca Neto (1998, p. 9), as empresas com controle familiar apresentam uma 
característica básica que as distingue dos outros grupos empresariais: seus laços familiares 
que, em conjunto com outros elementos, determina “[...] o direito de sucessão nos cargos de 
direção”. 
Para Lodi (1998, p. 6), a empresa familiar “[...] é aquela em que a consideração da 
sucessão da diretoria está ligada ao fator hereditário e onde os valores institucionais da firma 
identificam-se com um sobrenome de família ou com a figura de um fundador”. Grzybovski e 
Tedesco (1998) e Ricca Neto (1998) consideram uma empresa como familiar se esta estiver 





2.2.1. Características da empresa familiar 
 
Lethbridge (1997, p. 7) destaca três tipos de empresas familiares: a) a empresa familiar 
tradicional, que possui capital fechado, pouca transparência administrativa e financeira e a 
família exerce domínio absoluto dos negócios; b) a empresa familiar híbrida, em que o capital 
é aberto porém o controle permanece nas mãos da família, havendo, contudo, maior 
transparência e participação na gestão de profissionais não familiares; c) a empresa com 
influência familiar quando a maioria das ações está poder do mercado, mas a família, mesmo 
afastada da gestão, mantém uma influência estratégica através de participação acionária 
significativa. 
 
2.2.2. Modelo de Gestão 
 
Um modelo de gestão, suportado pelos valores e crenças e pela missão da organização, 
pode representar uma vantagem competitiva em relação aos concorrentes. 
 
Figura 3: Modelo de três círculos nas Empresas Familiares. 












O modelo de três círculos (Figura 3) descreve o sistema da empresa familiar como três 
subsistemas independentes, mas que apresentam alguma superposição: gestão, propriedade e 
família. 
Qualquer pessoa em uma empresa familiar pode ser colocada em um dos sete setores 
formados pelos círculos e pela superposição dos subsistemas. Por exemplo, todos os 
proprietários (sócios e acionistas), e somente eles, estão no círculo superior. 
Analogamente, todos os membros da família estão no círculo inferior esquerdo e todos 
os funcionários, no círculo inferior direito. Uma pessoa com somente uma conexão com a 
empresa estará em um dos setores externos 1, 2 ou 3. Por exemplo, um acionista que não é 
membro da família nem funcionário pertence ao setor 2 – dentro do círculo de proprietários, 
mas fora dos outros. Um membro da família que não é nem proprietário nem funcionário 
estará no setor 1. (Gersick at al, 1997, p. 6). 
As pessoas com mais de uma conexão com a empresa estarão em um dos setores 
superpostos, que caem dentro de dois ou três círculos ao mesmo tempo. Um proprietário que 
também é membro da família, mas não funcionário, estará no setor 4, que está dentro dos 
círculos de proprietários e da família. Um proprietário que trabalha na empresa mas não é 
membro da família estará no setor 5. Finalmente, um proprietário que também é membro da 
família e funcionário estará no setor central 7, dentro dos três círculos. Neste modelo, cada 
pessoa que é membro do sistema da empresa familiar tem uma única localização. 
Para Guerreiro (1989, p. 62), “os indivíduos, de maneira formal ou simbólica, tentam 
resolver seu problema de absorver os diversos espectros do ambiente trabalhando com 
abstrações, idealizando ou pensando em modelos”. Podem, portanto, ser caracterizados como 
um artifício, como uma simplificação de uma determinada realidade para facilitar a 
comunicação. 
Para alcançar êxito em seus propósitos no ambiente empresarial, o indivíduo, como 
gestor, deve ter como primeira tarefa o estabelecimento de um modelo para a sua gestão. Um 
modelo sobre o qual conduzirá sua equipe na direção dos objetivos a serem alcançados, pois é 
a figura preponderante da organização e deve conduzi-la a seus objetivos por meio de ações 





Dupas et al. (2003) apontam como as principais falhas encontradas no modelo de 
gestão das empresas familiares pesquisadas, em relação ao seu processo de continuidade: 
a) centralização de poder pelo fundador; 
b) emprego e promoção indiscriminada de familiares por favorecimento em detrimento 
do conhecimento e da competência profissionais; 
c) ausência de metas e objetivos claros; 
d) resistência no estabelecimento de controles gerenciais formais; 
e) sistemas de planejamento estratégico e operacional frágeis ou inexistentes; 
f) inexistência ou fragilidade de sistemas contábeis e de apuração de custos; 
g) composição societária familiar quantitativa em crescimento exponencial. 
O processo de gestão pode ser visto como um método ou como uma forma de se 
realizar, harmonicamente, ações conjuntas para se atingir a um fim organizacional desejado.  
Este deve estar suportado por definições, mesmo que sejam informais, a todos os 
indivíduos responsáveis pela gestão da organização, de forma a promover a necessária 
sinergia para se atingir os objetivos. 
De acordo com Guerreiro (1989), um processo de gestão deve compreender um 
conjunto básico de definições que orientam a missão da organização com prospecções, 
mensurações, execuções e controles. 
Catelli, Pereira e Vasconcelos (2001, p.137), apresentam uma visão geral do processo 
de gestão que compreende o planejamento estratégico, o planejamento operacional, a 
execução do planejamento e o controle do planejamento, e suas interações sistêmicas. Desta 
forma, as diretrizes estratégicas determinarão o planejamento estratégico. Este orientará o 
planejamento operacional para criar padrões e medir as consequências econômicas e 
financeiras da realização dos planos.  
Segundo Gersick et al. (1997, p.17), a empresa familiar evolui segundo um processo 
definido por três variáveis: (a) família, (b) propriedade e (c) gestão/empresa. Essas variáveis 
apresentam uma evolução e variam de acordo com o desenvolvimento da empresa. Esses 
pensamentos induziram os autores à elaboração de um modelo caracterizado pela análise dos 






Figura 4: Modelo Tridimensional de desenvolvimento da empresa familiar. 
Fonte: Gersick et al (1997, p.14) 
 
Considera-se que os três eixos são independentes e possuem uma dimensão de 
desenvolvimento própria, permitindo analisar, de forma geral, o ciclo de vida das empresas 
familiares. Compreende-se que as variáveis, mesmo sendo equivalentes em alguns aspectos, 
como em seu tamanho, fundação, produtos, também podem ser diferentes nas combinações de 
estágios de desenvolvimento, de modo que cada variável poderá evoluir independentemente 
da história de sua formação e das mudanças que certamente ocorrerão. A Quadro 3 apresenta 






Dimensão Estágio de Desenvolvimento Principais Características do Estágio 
Propriedade Proprietário controlador Controle centralizado 
Sociedade entre irmãos O controle da empresa é efetivo na geração dos irmãos, 
estando dois ou mais irmãos no controle acionário. 
Consórcio de primos Muitos primos são acionistas e há mistura de sócios 
funcionários e não funcionários. 
Família Jovem família empresária Geração adulta abaixo dos 40 anos e filhos, se houver 
abaixo de 18 anos. 
Entrada na empresa A geração mais velha entre 35 a 55 e geração mais 
jovem entre adolescentes e os 30 anos 
Trabalho conjunto Geração mais antiga entre 50 e 65 anos e a geração mais 
jovem entre 20 a 45 anos. 
Passagem do bastão Geração mais velha acima de 60 anos. 
Gestão/ 
Empresa 
Início Estrutura organizacional mais informal, com a presença 
do proprietário gerente no centro. Geralmente 
desenvolve um produto. 
Expansão/ Formalização Estrutura fica mais funcional e desenvolvem-se 
produtos ou linhas de negócios múltiplos. 
Maturidade As rotinas organizacionais estão bem estabelecidas e 
sendo dirigida pela alta gerência. Base de clientes 
estável ou em crescimento modelo. 
Quadro 3: Modelo Tridimensional de desenvolvimento da empresa familiar. 




2.3.1. Sistema bancário no Brasil 
 
Essa seção tem como objetivo fazer uma breve apresentação da estrutura do Sistema 





Conforme Fortuna (2013 p.4), a estrutura atual do Sistema Financeiro Nacional é 
resultado da Lei da Reforma bancária de 1964 e da Lei do Mercado de Capitais de 1965.  
De acordo com Assaf Neto (2012 p.39): “[...] O Sistema Financeiro Nacional pode ser 
entendido como um conjunto de instituições financeiras e instrumentos financeiros que visam, 
em última análise, transferir recursos dos agentes econômicos (pessoas, empresas, governo) 
superavitários para os deficitários”  
Segundo Andrezo e Lima (2009, p.15): 
Em razão do mercado financeiro envolver recursos da poupança popular e 
poder exercer fundamental importância no crescimento econômico, justifica-
se a intervenção do Estado, que deve ter como principais objetivos: i) 
proteger a poupança popular; ii) evitar riscos sistêmicos; e (iii) promover o 
desenvolvimento do mercado financeiro, a fim de que cumpra a sua função 
de alocar poupança popular em investimentos de maneira eficiente. 
 
Para Assaf Neto (2012 p.39) existe um componente normativo que é responsável pelo 
funcionamento do mercado financeiro e de suas instituições, fiscalizando e regulamentando 
suas atividades por meio principalmente do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco 
Central do Brasil (BACEN). No caso da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) esse seria 
um órgão normativo de apoio do sistema financeiro, atuando mais especificamente no 
controle e fiscalização do mercado de capitais (ações e debêntures). 
Existem outros componentes no sistema normativo, que são os casos do Banco do 
Brasil (BB), do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e da 
Caixa Econômica Federal (CEF). As funções de cada componente normativo de maneira 
resumida é: 
a)  A função do Conselho Monetário Nacional (CMN) é exclusivamente deliberativa, 
sendo responsável por emitir diretrizes gerais para o bom funcionamento do SFN. Possui 
funções como: adaptar o volume dos meios de pagamento às reais necessidades da economia, 
regular valor interno e externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos, orientar a 






b)  as funções clássicas do Banco Central do Brasil (BACEN) são a emissão de 
moeda e promover sua estabilidade interna e externa. Além disso, é responsável por manter a 
estabilidade do sistema financeiro nacional, regulamentando, supervisionando e fiscalizando 
as instituições financeiras.  
c)  as atribuições da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) são amplas no 
mercado de valores mobiliários, regulamentando, desenvolvendo, controlando e fiscalizando 
o setor. É sua função, igualmente, assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados 
de bolsa e balcão e proteger os titulares de valores mobiliários.  
Segundo Assaf Neto (2012, p. 39):  
“As instituições financeiras podem ser classificadas em dois tipos: bancárias 
ou monetárias e não bancárias ou não monetárias. As instituições financeiras 
conhecidas por bancárias são aquelas a quem se permite a criação de moeda 
por meio do recebimento de depósito a vista” [...]  
Os bancos executam múltiplas funções que, em alguns casos, não se enquadrariam 
como funções de área financeira. Essas entidades estão sob a supervisão, regulamentação e 
fiscalização do BACEN, sendo classificadas de acordo com as atividades que exercem 
(FORTUNA, 2013, p. 27):  
Bancos Comerciais: a principal atividade é o recebimento de depósitos à vista em 
contas de movimento. Essas instituições podem efetuar empréstimos de curto e longo prazo a 
pessoas físicas e jurídicas, e, ainda, atuam na cobrança bancária mediante pagamento de taxas.  
Bancos de Desenvolvimento: sua principal função é o apoio financeiro às iniciativas 
econômicas regionais, por meio de empréstimos e financiamentos, em médio e longo prazos. 
São instituições regionais, estaduais ou federais, sob a forma de sociedade anônima.  
Bancos de Investimento: fornecem apoio financeiro às empresas por meio de 
financiamento para o suprimento de capital fixo ou de giro das empresas. Esse tipo de banco 
não pode manter conta corrente e captam recursos por emissão de CDB e RDB, ou pela venda 
de cotas de fundos de investimentos por ele administrado.  
Bancos Múltiplos: esse tipo de instituição surgiu, em 1988, com a finalidade de 
racionalizar a administração das instituições financeiras. Operam, simultaneamente, carteiras 
de banco comercial, de investimento, de crédito imobiliário, de crédito, financiamento e 





múltiplo, o banco deve possuir pelo menos duas das carteiras mencionadas, sendo, 
obrigatoriamente, uma delas comercial ou a de investimentos.  
A configuração do SFN, modelada a partir de 1964, sofreu uma grande mudança em 
sua estrutura a partir da Resolução 1524, de 21/09/1988. Com tal norma, parte-se de 
instituições especializadas, restritas a uma faixa de operações, para as chamadas instituições 
“universais”. Com a criação dessa modalidade, chamada “Bancos Múltiplos”, a legislação 
permitiu que essas instituições pudessem praticar todos os serviços financeiros.  
A consolidação bancária - entendida como o processo resultante de uma fusão ou uma 
aquisição, seja dentro de um setor da indústria financeira ou entre setores, que em geral reduz 
o número de instituições e aumenta o tamanho destas, assim com o grau de concentração de 
mercado - é um fenômeno que vêm ocorrendo em vários países do mundo.  
A globalização da economia, atrelada à redução dos índices inflacionários, passou a 
exigir o desenvolvimento de novos produtos e grande adaptação à tecnologia, o que revelou a 
falta de eficiência de alguns bancos. Além disso, novas regras nacionais e internacionais 
acabaram por liquidar algumas dessas instituições, que não conseguiram se adaptar às novas 
exigências regulatórias.  
Além disso, a partir da criação dos bancos múltiplos em 1988, a estrutura do sistema 
bancário brasileiro foi alterada significativamente por outros fatores, como menciona 
Batistella (2005, p. 14), sendo: “[...] redução da participação do estado no setor bancário, 
principalmente através de processos de privatizações e, também, maior participação dos 
grupos estrangeiros no âmbito do sistema financeiro nacional [...].” Outro fator relacionado à 
redução do número de bancos é a formação de conglomerados financeiros, com atuação em 
vários segmentos do mercado, que conforme Assaf Neto (2012, p. 51). 
As principais justificativas geralmente apresentadas para essa política de concentração 
são a de reduzir, via economia de escala, o custo operacional e, consequentemente, o custo 
final do dinheiro, e elevar a eficiência administrativa e produtividade das instituições, 







2.4. Controladoria  
 
A controladoria consiste em um corpo de doutrinas e conhecimentos relativos à gestão 
econômica, conforme observa Mosimann (1999 p.89) e pode ser visualizada sob dois 
enfoques 
a. Como um órgão administrativo com missão, funções e princípios norteadores 
definidos no modelo de gestão do sistema empresa; e  
b. Como uma área do conhecimento humano com fundamentos, conceitos, 
princípios e métodos oriundos de outras ciências. 
 
Adicionalmente Mosimann (1999 p.99) menciona: 
A Controladoria pode ser conceituada como um conjunto de princípios, procedimentos 
e métodos oriundos das ciências da Administração, Economia, Psicologia, Estatística e, 
principalmente, da Contabilidade, que se ocupa na gestão econômica das empresas, com a 
finalidade de orientá-las para eficácia. 
1 – como um ramo do conhecimento 
2 – o funcionamento da controladoria nas organizações 
3 – a operacionalização da controladoria nas organizações. 
Essa metodologia de abordar a controladoria em perspectivas segue a definição de 
Controladoria proposta por Catelli (2001, p. 344), “A Controladoria não pode ser vista como 
um método, voltado ao como fazer” O autor aponta que: [...] devemos cindi-la em dois 
vértices: o primeiro como ramo do conhecimento responsável pelo estabelecimento de toda 
base conceitual, e o segundo como órgão administrativo respondendo pela disseminação de 
conhecimento, modelagem e implantação de sistemas de informações.  
 
2.4.1. Sistema de Controle de Gestão (MCS – Management Control Systems) 
 
O processo de gestão das instituições financeiras com controle familiar apresenta 
diversas peculiaridades. A gestão necessita focar seus esforços no atendimento aos 
requerimentos do regulador, além da necessidade de lidar com a concorrência crescente, a 





tecnológicos para poder lançar produtos. Nesse contexto existe a necessidade do ambiente de 
controle ser aprimorado. 
Adicionalmente o ambiente de gestão das instituições adquire uma complexidade 
crescente, tendo em vista aspectos relacionados à gestão familiar, estrutura limitada de 
recursos humanos e tecnológicos e a forte regulação imposta pelos órgãos reguladores. Nesse 
sentido, os sistemas de controle de gestão das instituições financeiras com controle familiar 
poderiam focar os seus objetivos na implementação do conceito de sistemas de controle de 
gestão (MCS - Management Control Systems) como um pacote. 
Segundo Otley (1980), Malmi e Brown (2008) os sistemas de controle de gestão 
(MCS) operando como um pacote já existem há mais de 30 anos. 
Os sistemas de gestão (MCS) não funcionam isoladamente e vários autores tem 
estudado o MCS individualmente (Malmi e Brown, 2008).Quando são analisados elementos 
de MCS individualmente, não existe o reconhecimento das ligações entre os vários MCS, 
levando a conclusões distorcidas (Fisher, 1998).Adicionalmente estudar os sistemas de gestão 
como pacote pode facilitar o desenvolvimento de controles gerenciais para apoiar os objetivos 
organizacionais, atividades de controle e desempenho organizacional da entidade. (Malmi e 
Brown, 2008). Nesse aspecto, subentende-se que os controles administrativos, o ambiente 
cultural e de negócios também deverá ser considerado na análise. 
Obter uma compreensão mais ampla do MCS pode facilitar a projeção de uma 
variedade de controles para apoiar os objetivos organizacionais, as atividades de controle e 
desempenho organizacional da unidade. Porém existe um desafio enorme para compreender 
qual a amplitude de uma MCS, pois o sistema de gestão como um pacote envolve a definição 
do que é o MCS incluindo a diferenciação entre se seria um sistema de informação/ decisão 
suporte. (Malmi e Brown, 2008). 
 Outro desafio é compreender como todos os sistemas de um pacote MCS são inter-
relacionados pois esses mecanismos de controles não funcionam isoladamente, ou seja, 
dependem de combinações, e mantém uma dependência mutua (Abernethy e Brownell, 1997) 
e consequentemente cada elemento do MCS apresentam uma complexidade específica que 





O MCS deve ser projetado para produzir um ambiente de controles adequados, a fim 
de beneficiar a gestão das instituições e isso deve abranger não somente os controles formais 
mas também outros tipos de controle (administrativos e os culturais).  
Segundo Malmi e Brown a tipologia para o MCS está estruturada em torno de cinco 
grupos (Planejamento, Cibernética, Recompensa e Remuneração, Controles Administrativos e 
Culturais). 
Basicamente, a tipologia baseia-se na distinção entre tomada de decisões e controle e 
aborda os controles que os gestores utilizam para direcionar o comportamento dos 
colaboradores. 
Obter uma compreensão mais ampla do MCS pode facilitar a projeção de uma 
variedade de controles para apoiar os objetivos organizacionais, as atividades de controle e 
desempenho organizacional da unidade.  
 
2.4.2  Definições de MCS 
 
Embora haja boas razões para estudar MCS como um pacote há uma variedade de 
desafios ao fazê-lo. A primeira envolve a dificuldade de definir o conceito de MCS. Nesse 
caso é difícil definir claramente os sistemas de informação/ decisão-suporte.  A segunda 
questão surge do que, conceitualmente, constitui um pacote MCS; o que está incluído, o que 
resta para fora e por que? Uma concepção analítica, do fenômeno empírico, que fornece uma 
abordagem ampla. Neste caso o desafio é entender como todos os sistemas de um pacote 
MCS operam inter-relacionados. Conforme Abernethy e Brownell (1997) capturaram esta 
questão ao afirmar: "é claro que as organizações dependem de combinações dos mecanismos 
de controle em qualquer dado de ajuste, no entanto, praticamente nada é conhecido sobre 
como os efeitos de qualquer controle e como são regidos pelo nível de dependência 
simultânea de outras formas” (Malmi e Brown, 2008 p. 246). Em terceiro lugar, existem 
desafios em estudar empiricamente um pacote MCS pois são frequentemente extensos e 
complexos. 
Alguns autores se movem além do controle comportamental e consideram controles 
como os meios para atingir congruência de meta. Flamholtz et al (1985, p.36) definem 





probabilidade de que indivíduos e grupos irão se comportar que levam à realização dos 
objetivos organizacionais”.  
Como tal, controles de gestão incluem todos os dispositivos e sistemas que os gestores 
usam para assegurar que os comportamentos e as decisões de seus colaboradores são 
consistentes com os objetivos e estratégias da organização, mas excluem sistemas de apoio à 
decisão. Exemplos de MCS são o Budget, o Scorecard. O termo 'pacote' é empregado porque 
nas organizações mais contemporâneas, há uma série de MCS.  
 
2.4.3. Quadro conceitual do MCS. 
 
Baseado no trabalho de Brown (2005), a figura 5 fornece uma tipologia conceitual de 
um pacote MCS. Essa concepção analítica dos MCS como um pacote fornece uma abordagem 
ampla, para estudar o fenômeno empiricamente. O seu objetivo é facilitar e estimular a 
discussão e pesquisa nesta área, ao invés de sugerir uma solução final para todos os problemas 
conceituais. A força da tipologia reside no amplo escopo dos controles em MCS como um 
pacote, ao invés da profundidade da sua discussão de sistemas individuais. Existem cinco 
tipos de controles na tipologia; planejamento, cibernética, recompensa e remuneração, 
controles administrativos e culturais. 
 
Cultural 
Grupo Valores Símbolos 
Planejamento Cibernético 
Remuneração 









Estrutura de Governança Estrutura organizacional Políticas e Procedimentos 
Figura 5: Tipologia do Sistema de Controle operando como um pacote. 
Fonte: Malmi e Brown (2008, p. 291) 
 
2.4.4. Planejamento. 
O planejamento é uma forma de controle ex ante (Flamholtz et al., 1985). Tem como 
funções de (i) definir as metas das áreas funcionais da organização; (ii) fornece padrões para 





metas das áreas funcionais da organização (Malmi e Brown, 2008, p. 291). Em relação ao 
planejamento, existem duas abordagens amplas. A primeira é a ação de planejamento, no qual 
são estabelecidas as metas e ações para o futuro imediato, geralmente um período de 12 meses 
ou menos. Isto tem um foco tático. A segunda abordagem é planejamento de longo alcance, 
no qual são estabelecidas as metas e ações para o médio e longo prazo. Isto tem um foco mais 
estratégico. 
Merchant e Van der Stede (2007) apresentam planejamento e orçamentação, juntos, 
como sistemas de controle de resultados. No planejamento estratégico, a gestão pode criar 
projetos estratégicos e outras iniciativas, tudo o que pode ser eficaz em dirigir o que as 
pessoas fazem. Da mesma forma, planejamento operacional muitas vezes é composto por 
listas de tarefas, que fornecem orientação sobre o que fazer. O planejamento pode ter um 
papel principal em dirigir o comportamento do colaborador, podendo tratá-lo como um 
sistema separado da tipologia (Malmi e Brown, 2008, p 291). 
 
2.4.5. Controles Cibernéticos. 
 
Nas organizações um sistema cibernético pode ser uma informação, sistema ou 
controle de decisão o que pode ser entendido em como ele é utilizado. Um sistema cibernético 
é um sistema de informação e apoio à decisão, para os gerentes detectarem desvios 
indesejáveis, modificando o seu comportamento subjacente ou atividade que influencia a 
variância (por exemplo, em um processo de produção), sem qualquer outro envolvimento. No 
entanto, a ligação do comportamento para alvos e o estabelecimento de prestação de contas 
das variações de desempenho leva um sistema cibernético a ser um sistema de informação 
para apoiar as decisões (Malmi e Brown, 2008, p. 292). 
Existem quatro sistemas cibernéticos básicos que tem sido identificados na pesquisa 
MCS que são consideradas na tipologia: Orçamentos; Medidas financeiras; medidas não-
financeiras; e finalmente os híbridos que contém tanto mensurações financeiras e não 







2.4.6. Recompensa e controles de compensação. 
 
Sistemas de recompensa e remuneração focam no desempenho dos indivíduos e 
grupos dentro das organizações, considerando a sua congruência entre os objetivos e 
atividades O argumento básico é que a presença de recompensas e remuneração levam a 
maior esforço, em comparação com uma ausência de recompensas explícitas e compensação 
(Malmi e Brown, 2008, p.293). 
Embora recompensas estão muitas vezes ligadas a controles cibernéticos, as 
organizações também fornecem recompensas e compensação por outras razões. Estes incluem 
a retenção de funcionários através de recompensas do grupo. (Malmi e Brown, 2008, p.293). 
 
2.4.7. Controles Administrativos 
 
Controles administrativos direcionam o comportamento do colaborador através da 
organização de indivíduos e grupos, acompanhamento do comportamento e quem faz os 
funcionários responsáveis para o seu comportamento e o processo de especificação de como 
tarefas ou comportamentos devem ser realizadas ou não realizadas (Malmi e Brown, 2008, 
p.293).  
Podemos considerar três grupos de controles administrativos; estrutura, organização, e 
políticas e procedimentos  
A estrutura organizacional é uma forma de controle que funciona por meio da 
especialização funcional e contribui para o controle através da redução da variabilidade de 
comportamento e, por sua vez, aumentando sua previsibilidade (Flamholtz, 1983 p. 158).  
A estrutura de governança refere-se à estrutura de administração da companhia e 
composição, bem como suas equipes de gestão e de projetos. Governança inclui as linhas 
formais de autoridade e responsabilidade (Malmi e Brown, 2008, p. 294). 
As políticas e procedimentos são uma abordagem burocrática para especificar os 
processos e comportamentos dentro de uma organização. Políticas e procedimentos incluem 
abordagens de procedimentos operacionais constituindo apenas uma parte dos controles 





controlar o comportamento, em relação ao seu objetivo na estrutura de controle (Malmi e 
Brown, 2008, p. 294). 
 
2.4.8. Controles culturais 
 
Conforme Flamholtz et al (1985, p. 158), cultura organizacional é “[...] o conjunto de 
valores, crenças e normas sociais que tendem a ser partilhadas por seus membros e, por sua 
vez, influenciam seus pensamentos e ações”.  
Os controles culturais podem ser de 3 (três) tipos: controles de valores, controles de 
símbolo e controles de grupos. 
O impacto dos valores no comportamento, institucionalizado através de sistemas de 
crenças, funciona em três níveis. A primeira é quando as organizações deliberadamente 
recrutam indivíduos que têm determinados tipos de valores que combinam com os da 
organização. A segunda é quando os indivíduos são socializados e tem seus valores alterados 
de adaptabilidade aos valores organizacionais. O terceiro é quando valores são explicados e 
colaboradores se comportam de acordo com eles, mesmo se não aderirem a eles pessoalmente.  
O controle de valores é o conjunto de definições organizacionais que os gestores 
comunicam formalmente e reforçam sistematicamente para fornecer os valores básicos, 
propósitos e direção para a organização. 
Os controles de símbolo são aqueles relacionados às características da organização 
fisicamente, abrangendo aspectos culturais.  
O conceito de controles de grupos está relacionado à existência de subculturas dentro 
da organização/ instituição. Esse fenômeno baseia-se no processo de socialização desses 
grupos dentro da organização (Malmi e Brown, 2008, p.295). 
 
2.4.9. Objeto da tipologia do MCS 
 
A tipologia MCS Malmi e Brown é bastante ampla, incluindo controles culturais, por 





alguma parte relevante da organização) é consistente com os objetivos e estratégia da 
organização (Malmi e Brown, 2008). 
Ao estabelecer que os gestores de ferramentas e sistemas têm disponibilidade para 
direcionar o comportamento, a tipologia inclui formas de controle que tem recebido menos 
atenção em pesquisas empíricas, tais como controle cultural. 
Algumas tipologias MCS partem de um princípio que todos os MCS operam sob o 
princípio cibernético. Embora o controle cibernético é importante em um pacote MCS existem 
outras formas de controle disponível para gestores, tais como controles administrativos. Além 
disso, a tipologia inclui a estrutura organizacional. Esse aspecto no Modelo Malmi e Brown 
não é tratado como uma variável contingente, e sim como um mecanismo de controle. A 









É o controle antecipado: 
1. define objetivos das áreas funcionais 
direcionando esforços e comportamento 
 
2. Fornece padrões a serem alcançados 
em relação à meta, esclarecendo qual é o 
nível de esforço e o comportamento 
esperado. 
 
3.Permite congruência, alinhando 
objetivos em todas as áreas funcionais de 
uma organização, controlando atividades 
de grupos e indivíduos. 
O planejamento de ações - São estabelecidos 
metas e ações para um futuro imediato, 
geralmente um período de 12 meses. Tem um 
foco tático. 
 
Planejamento de longo prazo - São estabelecidos 
metas e ações para o médio e longo prazos. tem 




Cinco características de controles 
cibernéticos: 
1- Existem medidas que permitem a 
quantificação de um fenômeno 
subjacente, atividade ou sistema 
 
2. Há padrões de desempenho ou metas a 
serem cumpridas 
 
3. Há um processo de feedback 
comparando resultados X padrões 
 
4. Análise de variância decorrente do 
feedback 
 
5. Capacidade de modificar o 




Medidas financeiras (ex: retorno 
sobre investimentos e Valor econômico agregado 
EVA) 
 
Medidas não-financeiras (ex:medidas derivadas 
dos programas de qualidade total) 
 


















 Modificar e aumentar o desempenho 
de individuos e grupos através da 
fixação de recompensas para controlar 
a ação e direção e intensidade do 
Esforço. 





Dirigem o comportamento dos 
funcionários através de: 
 
1. Organização de indivíduos (desenho 
e estrutura da organização) 
 
2. Monitoramento do comportamento 
onde funcionários são obrigados a 
responder pelo seu comportamento 
(governança). 
 
3. Processo de especificação de como 
as tarefas ou comportamentais estão 
sendo realizados e/ ou não (politicas e 
procedimentos) 
 
Desenho e estrutura organizacional  
 
Estruturas de governança dentro da Organização  
 





Os valores, crenças e normas sociais 
que se estabelecem influenciam o 
comportamento dos funcionários. 
 




Quadro 4: Descrição do Pacote MCS. 
Fonte: Adaptado de Malmi e Brown (2008, p.292) 
 
2.4.10. Correlação entre a Tipologia das Empresas Familiares, Sistemas de 
Controle de Gestão e a Regulamentação do BACEN 
 
Considerando a especificidade das Instituições Financeiras com Controle Familiar, 
















Gestão            
Centralização das Responsabilidades 
  
√ 
        
Descentralização das Responsabilidades 
(Implantação de Estrutura de Governança, 
Organizacional, Políticas e Procedimentos) 
  





















              
Planejamento Estratégico           
Formal - Médio, Longo Prazo (Estratégico e 
Operacional) 
  
√ √ √ √ 
Informal ou Inexistente 
√       
  
              
Controle Gerencial , Sistemas Contábeis            
Formais e Estruturados (Orçamentários, Controles 
Financeiros e Controles Hibridos) 
  
√ √ √ √ 




        
              
Políticas de RH           
Políticas de Remuneração Estruturados e 
Formalizados (Avaliações periódicas, politicas de 
bônus e remuneração, promoções) 
  
√ √ √ √ 
Políticas de Remuneração Informais 
√ 
        
              
Integração das MCS            
MCS como um pacote. Gestão, Planejamento, 
Politicas Contábeis, Gerenciais, Trabalhando 
em conjunto são mais eficazes 
      
√ √ 
Diferenciação entre tomada de decisão (gestão) 
e controle. Controle comportamental e 
aumentar o desempenho através de 
recompensas e remuneração. 
      
√  √ 
Quadro 5 – Comparativo entre os aspectos de gestão da empresa familiar com a gestão das empresas não 
financeiras, o regulador BACEN e a estrutura do MCS. 
Fonte: Preparado pelo Autor 
 
As Instituições familiares estão modernizando as suas estruturas, profissionalizando a 
sua gestão. Segundo Amat et al (1994) essas alterações na estrutura de gestão são decorrentes 
de forças externas e internas. Como um exemplo de forças internas, pode ser considerando a 





de informais para formais. Em relação a fatores externos eles mencionam o aumento da 
concorrência como principal fator para as mudanças organizacionais. 
Em relação à elevada competição e concentração do mercado financeiro, os bancos 
com controle familiar buscam novas estratégias para sobreviver. Segundo Muzzio (2013), a 
profissionalização da gestão de empresas familiares sofre uma pressão institucional de 
mercado decorrentes dessa concorrência. Nos casos efetivos de profissionalização, até que a 
mesma fique consolidada, haverá um embate simbólico entre a imagem e o legado do 
fundador e os ideais emergentes dos novos líderes. 
Essa profissionalização altera a gestão dessas instituições.  Uma mudança na 
influência da família nas empresas familiares geralmente leva a uma mudança de cultura 
(Habbershon e Williams, 1999; Rutherford et al, 2008; Zellweger et al, 2010). Como 
discutido acima, uma diminuição da influência familiar pode acontecer de forma abrupta ou 
gradual. A transição de uma gestão familiar para uma gestão em que não seja centralizada na 
família pode trazer muitas alterações nos sistemas gerenciais. Por exemplo, a inclusão gradual 
de mais executivos não-familiares em um negócio de família pode diminuir gradualmente a 
cultura informal e centrado na família (Davis et al, 2010; Pearson e Marler, 2010), que 
também deve ser refletida em uma evolução da gestão e o declínio da influência familiar. 
Essa profissionalização também altera o ambiente de controles gerenciais. Conforme 
Burns e Scapens (2000), as regras dos Controles gerenciais são estáveis, porém podem se 
alterar. Eles argumentam que os Membros das Instituições, as rotinas e regras influenciam o 
comportamento dos sistemas gerenciais e, assim, impulsionam a mudança dos sistemas 
gerenciais, mas por sua vez, a mudança dos sistemas gerenciais também influencia as rotinas 
e regras das instituições. 
Adicionalmente, esses controles gerenciais para apoiar os objetivos organizacionais, 
devem ser estruturados como um pacote, pois não funcionam isoladamente, conforme descrito 
no item 2.4. 
Este estudo tem por objetivo descrever aspectos de profissionalização e os impactos na 
controladoria dessas instituições. Segundo Martin R.W. Hiebl et all (2012), Dekker et all 
(2015) e Pecanha et all (2015) mencionam que o ambiente de controles gerenciais e a própria 





A profissionalização pode ser entendida como a implementação de uma estrutura mais 
formal, em termos de desenvolvimento organizacional.  
A profissionalização é o processo pelo qual uma organização familiar ou tradicional 
assume práticas administrativas mais racionais, modernas e menos personalizadas; é a adoção 
de um determinado código ou de conduta num grupo de trabalhadores; é a substituição de 
métodos intuitivos por métodos impessoais e racionais; é a substituição de formas de 
contratação de trabalho arcaicas ou patriarcais por formas assalariadas (LODI, 1998, p. 25). 
Para Bernhoeft (1989, p. 19), “[...] ao falarmos em profissionalização da empresa 
familiar é importante considerar que ela não se refere, exclusivamente, aos aspectos 
organizacionais”, já que a mudança na estrutura deverá, obrigatoriamente, ser precedida pela 
conscientização daqueles que detém a propriedade e o poder, da necessidade imperativa da separação 
entre a família, a propriedade e a gestão. É importante salientar que profissionalização da gestão não 
significa o afastamento dos membros da família e/ou da direção da empresa, e sim de prevalência 
do critério da vocação e da competência entre os administradores escolhidos para gerir o negócio. 
Partindo da visão funcionalista sobre profissionalização, que se orienta 
preponderantemente pelo desempenho organizacional, Sindhuja (2009) evidencia a superioridade 
da gestão profissional na criação de valor para a empresa sobre a gestão familiar. 
Segundo Muzzio (2013), no contexto das empresas familiares, o que subsidia 
primordialmente o debate entre a profissionalização ou não destas organizações, é a capacidade da 
empresa em alcançar resultados racionais instrumentais esperados pelo mercado sob uma gestão 
familiar. 
Oktem & Usdiken (2010) mencionam que os desafios de ordem operacional e financeira são 
os que mais despertam interesse, em razão da institucionalização do campo de gestão, com suas pressões 
externas por uma administração que se guie pelas práticas consagradas de racionalidade instrumental. 
Lucro, rentabilidade, crescimento de mercado e competitividade são alguns exemplos de variáveis 
que os detentores do capital em particular, e o mercado em geral, esperam que apresentem 
resultados superiores com o advento da gestão profissional. 
Dekker (2013) menciona que o processo de profissionalização abrange muitos 
aspectos diferentes que uma firma deve abordar , tais como o desenvolvimento de uma 
estrutura de governança corporativa, incluindo possíveis outros órgãos de governança 





que têm sido discutidas na literatura relacionada incluem uma delegação de autoridade para 
gerentes para a tomada de decisões , a implementação de sistemas de controle formais para 
avaliar a produção e comportamento organizacional , mudanças no processo de tomada de 
decisões , e / ou possível modificação na estrutura organizacional ( Flamholtz e Randle 2007; 
Hofer e Charan 1984). 
O conceito de profissionalização deve especificar as características gerais quando ele é 
aplicado dentro de um contexto de negócios da família. Isso pode ser feito através da 
introdução de sistemas mais formalizados, tais como sistemas de desempenho avaliação e de 
incentivos de compensação (Chua, Chrisman, e Bergiel 2009), sistemas de controle financeiro 
(Gedajlovic, Lubatkin e Schulze 2004). A noção teórica da profissionalização tem sido 
ampliada através da adoção e difusão de mecanismos formais governança como conselho de 
administração (Songini 2006; Stewart e Hitt 2012; Yildirim-Öktem e Üsdiken 2010; Zhang e 
Ma 2009). Além disso, a delegação de controle e descentralização da autoridade foram 
identificados como sendo parte do processo de profissionalização (Chua, Chrisman, e Bergiel 
2009; Flamholtz e Randle 2007; Stewart e Hitt 2012). No entanto, Stewart e Hitt (2012) 
argumentaram recentemente que o conceito de profissionalização ainda carece de um 
significado específico. 
Os estudos realizados por Dekker et al (2015), apontaram 5 fatores (dimensões) para a 
construção da profissionalização: 
 
A - Profissionalização dos negócios através do aprimoramento dos controles 
financeiros  (Sistemas de Controle Financeiro) 
Segundo Willingham e Wright (1985), as empresas médias têm algum nível mínimo 
de controles contábeis. Segundo Trostel e Nichols (1982) considera-se que essas empresas 
adotam controles/ políticas contábeis para minimizar a alta carga tributária, ao invés de 
utiliza-los para decisões estratégicas e de desempenho. No entanto, se verificarmos os 
possíveis efeitos positivos quando ocorre a estruturação de um sistema de controle financeiro 
adequado, os impactos podem ser bastante positivos para os negócios da empresa. 
 
B - Profissionalização dos negócios através do aumento da participação de não 





A visão de Schulze et al. (2001), os problemas de autocontrole e altruísmo, ao qual as 
empresas familiares apresentam podem ser solucionados pela inclusão na gestão de não-
familiares o que pode ocasionar efeitos bastante positivos nos negócios da empresa. 
 
C - Profissionalização dos negócios através do aumento dos sistemas de controle 
do RH. (Recursos Humanos).  
O controle dos Recursos Humanos é também um elemento relevante para a gestão da 
empresa. As práticas de recursos humanos, tais como políticas de recrutamento, pagamento de 
bônus, treinamento são práticas reconhecidas como tendo grande valor para a organização. 
 Dentro de um contexto de negócios da família, os resultados indicam 
conclusivamente uma relação positiva entre diferentes sistemas de controle de recursos 
humanos e desempenho dos negócios da família (Carlson, Upton, e Seaman 2006; Kotey e 
Folker 2007; Litz e Stewart, 2000). Por exemplo, os sistemas de avaliação de desempenho 
podem ser os diferenciais para o desenvolvimento da empresa familiar. 
 
D - Profissionalização dos negócios através da descentralização da autoridade 
(Descentraização da gestão)  
Segundo Hofer e Charan (1984), Chua, Chrisman, e Bergiel (2009) e, mais 
recentemente, Stewart e Hitt (2012) a descentralização da gestão e a delegação da autoridade 
trazem resultados muito positivos na sua performance financeira, no contexto da 
profissionalização. 
 
E - Profissionalização dos negócios através da implementação de uma gestão 
superior (Qualidade de gestão superior). 
A presença de um Conselho de Administração ativo, influência na qualidade da 
decisão em empresas familiares (Gersick et al 1997;. Ward 1991). Lipton e Lorsch (1992) e 
sugerem que a maior frequência de reuniões pode gerar benefícios na performance da 
empresa. A intensidade da atuação do Conselho de Administração avaliada através da 





Nordqvist 2008). Quando o Conselho somente está presente para atendimento aos requisitos 
legais, pode não levar a um envolvimento adequado (Pieper, Klein e Jaskiewicz 2008). 
Para formular e implementar com eficácia a estratégia, os gestores precisam interagir 
uns com os outros (Raes et al. 2011). Estudos têm demonstrado que a comunicação da equipe 
de alta gerência está relacionada com o desempenho superior da equipe. (Barrick et al 2007;. 
Campion, Medsker, e Higgs 1993; Hyatt e Ruddy 1997). Flamholtz e Randle (2007) postulam 
que as reuniões programadas regulares aumentarão a comunicação de gestão interna. Como 
tal, a efetividade/ participação da gestão e a comunicação pode ser um antecedente importante 






3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
3.1.Tipologia do Estudo 
 
A necessidade de definir uma metodologia de pesquisa, quanto aos objetivos requer o 
estabelecimento de uma tipologia do estudo, dentre as classificações atualmente existentes.  
Este trabalho tem por característica uma pesquisa descritiva, como definida por 
Martins (2013, p.36), “[...] tem como objetivo a descrição das características de determinada 
população ou fenômeno, bem como o estabelecimento de relações entre variáveis e fatos...”.  
Complementarmente, conforme Beuren (2013, p.81), a pesquisa descritiva é um 
estudo intermediário entre a pesquisa exploratória e a explicativa: 
Infere-se do exposto que a pesquisa descritiva configura-se como um estudo 
intermediário entre a pesquisa exploratória e a explicativa, ou seja, não é tão 
preliminar com a primeira nem tão aprofundada como a segunda. Nesse 
contexto, descrever significa identificar, relatar, comparar, entre outros 
aspectos.   
 
E Beuren (2013, p.82) finaliza mencionando que ”[...] quando forem pouco 
aprofundadas, as pesquisas descritivas aproximam-se dos estudos explorátorios, 
principalmente quando os assuntos forem pouco explorados”.  
Considerando a definição dada, o trabalho analisa a gestão nas instituições financeiras 
de médio e pequeno porte com controle familiar,  
No caso do estudo ter foco também esses empresas terem controle familiar e esse 
controle ser diferenciado entre as instituições objeto dessa pesquisa, por terem diferentes 
composições e de acordo com Triviños (1987, p.85): 
 “[...] os estudos de multicascos, diferem do estudo comparativo de casos 
pelo fato de propiciarem ao pesquisador a possibilidade de estudar dois ou 
mais sujeitos, organizações sem a necessidade de perseguir objetivos de 
natureza comparativa [...].  
As empresas familiares podem não ter semelhanças comuns e a formulação das 
diversas questões podem originar um banco de dados que podem ser compiladas para obter 
semelhanças em relação à gestão, tipologia e a sua inserção no mercado financeiro e a 





elementos que possam confirmar as conclusões encontradas.  
O trabalho será de natureza qualitativa. De acordo com Richardson (1999, p.80) “[...] 
os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a complexidade de 
determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar 
processos dinâmicos vividos por grupos sociais”.  
Nesse contexto, podem propiciar que exista um processo de mudança na gestão das 
empresas familiares e uma reengenharia nos processos atualmente existentes. 
Conforme Martins (2006 p. 43, “[...] as pesquisas são realizadas através de estudo dos 
elementos que compõem uma amostra extraída da população que se pretende analisar. O 
conceito de população é intuitivo, trata-se do conjunto de indivíduos ou objetos que 
apresentam em comum determinadas características para o estudo. Amostra é um subconjunto 
da população”. 
Fortuna (2013) explica que na Lei de Reforma Bancária (4.595/64, em seu artigo 17, 
caracteriza as instituições financeiras “[...] para efeitos da legislação em vigor as pessoas 
jurídicas públicas, que tenham com atividade principal e acessória a coleta, a intermediação 
ou a aplicação de recursos financeiros próprios e de terceiros, em moeda nacional ou 
estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros”. 
Considerando o sistema financeiro nacional, a escolha das instituições financeiras que 
participaram desse estudo, o universo de pesquisa delimitado é composto por bancos de 
médio e pequenos porte que operam no Brasil com controle familiar. Essa população é 
constituída por instituições financeiras. Foram selecionadas por conveniência 7 instituições 
financeiras do mercado financeiro. A fonte para a obtenção dessas Instituições Financeiras 
com Patrimônio de o BACEN. Nessa amostra abrangem Instituições com o Patrimônio entre 
20 Milhões e 9 Bilhões. Essas 7 instituições financeiras possuem as seguintes características 
principais para a sua seleção. Possuem no seu conglomerado Banco Múltiplo, que tem capital 
predominantemente nacional e tem operações de crédito nas suas operações. Além disso 







3.2.Procedimentos de Coleta de Dados 
 
 Os dados foram coletados mediante entrevistas. As entrevistas foram realizadas com 
gestores (Diretores, Gerentes e Superintendentes) da área de controladoria/ contabilidade. É 
importante ressaltar que para a aplicação da Análise de Conteúdo foram utilizados os 
conceitos estabelecidos por Bardin (2004). 
Bardin (2004) considera que a Análise de Conteúdo deve ser dividia em três fases, pré 
análise, exploração do material e tratamento dos resultados. A pré-análise descreve a forma de 
trabalho a ser utilizado. Na segunda fase estabelece as categorias e na terceira fase, é a análise 
das respostas e as conclusões alcançadas. 
A primeira fase, pré-análise, é desenvolvida para obter as ideias iniciais colocadas pelo 
quadro referencial teórico e estabelecer indicadores para a interpretação das informações 
coletadas. De maneira resumida, nessa fase efetua-se a organização do material a ser 
investigado o que serve para que possam ser sistematizados os trabalhos subsequentes. Sendo 
que esta fase compreende: a) Leitura flutuante: é o primeiro contato com os documentos da 
coleta de dados; b) Escolha dos documentos: consiste na definição da análise; c) Formulação 
das hipóteses e objetivos: a partir da leitura inicial dos dados; d) Elaboração de indicadores: a 
fim de interpretar o material coletado.  
Na segunda fase é realizada a exploração do material, com a compilação do texto e a 
definição das regras de análise e a classificação por categorias, considerando as características 
do conteúdo.  
A terceira fase é constituída pela análise dos resultados, mediante todo o material 
coletado (entrevistas). Sintetizando, o método de análise de conteúdo compreende as 
seguintes fases: 1) Leitura geral do material coletado (entrevistas); 2) Codificação para 
formulação de categorias de análise, utilizando o quadro referencial teórico e as indicações 
trazidas pela leitura geral; 3) agrupamento das categorias; 3) inferência e interpretação, 








Roteiro de entrevista 
A entrevista foi estruturada em grupos para obter aspectos significativos em relação a 
controladoria das Instituições Financeiras com Controle Familiar: 
 
Grupo I – Estrutura de cada instituição 
O objetivo e a descrição da governança das instituições financeiras e a estrutura dos 
controles internos da entidade. Segundo Trostel e Nichols (1982), existem efeitos positivos 
quando existe uma estruturação de um sistema de controle financeiro. Fazem parte dos 
aspectos abordados para esse item: Descrever a estrutura da Controladoria da empresa e o 
grau de poder atribuído ao gestor pela Instituição e as áreas de gestão do banco. 
 
Grupo II – Funções e atribuições da controladoria  
Independência das àreas de gestão/ controles na tomada das decisões e as suas funções 
nss instituições financeiras na gestão ativa e no processo decisório/ estratégico da companhia, 
ou seja, tem papel chave nas atividades executivas. 
Nesse aspecto são descritas as responsabilidades da controladora, suas principais 
atividades (Contabilidade gerencial, societária e de controles interno, riscos, orçamento e 
atendimento ao regulador).  
Também são abordadas a participação de não familiares na governança. Na visão de 
Schutze et al (2001), a gestão de não familiares nos negócios pode ser bastante positiva nos 
negócios da empresa. 
 
Grupo III – Descentralização das decisões na instituição financeira. 
A participação no processo decisório em áreas descentralizadas, ou seja, existe 






Bakalis, Joiner, e Zhou (2007) argumentam que a descentralização da autoridade e a 
delegação é muito importante no processo de gerenciamento contribuindo para a eficácia 
organizacional. De acordo com suas descobertas, delegação está positivamente associada ao 
desempenho e satisfação no trabalho. 
 
Grupo IV – Fatores familiares 
O objetivo é a descrição da influência dos familiares na gestão da instituição, 
contemplando os seguintes aspectos: 
 A gestão executiva está sob a responsabilidade de membro da família. A diretoria 
e maioria do conselho são membros da família. 
 A empresa pretende profissionalizar a gestão da companhia/ já profissionalizou a 
gestão da companhia. (estágio desse processo na companhia). 
 
3.3.Limitação do método 
 
Na metodologia de pesquisa conforme observa Beuren (2013) “[...] é importante 
ressaltar as limitações do estudo, decorrentes do próprio delineamento da pesquisa, isto é, das 
escolhas que se fizerem necessárias para operacionalizar a pesquisa”. 
As limitações deste trabalho se relacionam aos seguintes aspectos: 
 Abrangência do Estudo; 
 A Complexidade de tipologia da empresa familiar; e  
 A Falta de uniformidade na gestão das empresas familiares. 
 Cada empresa familiar possui uma estrutura customizada e um conjunto de 
ferramentas de gestão. Esse fato limita a sua análise. Considera-se também a dificuldade na 
obtenção de certos detalhes pois existe confidencialidade natural em relação as informações 
de gestão.  Existe também o problema em relação a abertura de determinadas informações. 
As limitações de crescimento e expansão fazem com que as empresas não tenham sua 
estratégia de gestão única e direcionada. Este fato limita a percepção e as conclusões em 





A própria ferramenta que é utilizada que consiste de entrevistas apresenta limitações. 
Determinadas respostas podem ser fornecidas, mas podem estar distorcidas, por razões 
conscientes ou inconscientes. Porém essa técnica é adequada considerando que evita que 
opiniões pessoais do entrevistador distorçam as conclusões alcançadas no trabalho.  
Na coleta de dados, foi utilizada a técnica de entrevista, sugerida por Gil (1996) que 
aponta como principais limitações da entrevista o fornecimento de respostas falsas, 
determinadas por razões conscientes ou inconscientes e, no entanto, esta técnica, segundo este 
autor, evita a influência das opiniões pessoais do entrevistador sobre as respostas do 
entrevistado. É importante salientar que embora seja um estudo de caso relacionado a um 
segmento específico, as conclusões desse trabalho podem ser utilizados para análise de outras 






4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Esse capítulo tem como objetivo analisar e interpretar os dados obtidos na pesquisa 
empírica que foram coletados para alcançar os objetivos especificados. 
 
4.1 Informações gerais sobre os dados coletados 
 
Foram selecionadas Instituições Financeiras, que são considerados como de médio e 
pequeno porte e são controladas por Famílias ou por Grupos familiares. Não foram 
selecionadas instituições que são consideradas como de grande porte.  
As entrevistas foram realizadas pelo próprio pesquisador, de forma semiestruturada e 
gravadas por meio digital na forma de áudio, com gravador disponível e tiveram a 
duração média de 30 a 60 minutos. Os entrevistados foram incentivados a responder a 
questões abertas e a expor as suas experiências em relação à estrutura da Instituição 
Financeira analisada,  da Controladoria e a participação dos controladores na gestão dessas 
instituições. 
As questões abordaram os seguintes aspectos: 
I – Estrutura de cada instituição 
II – Funções e Atribuições  
III - Descentralização das decisões na instituição financeira. 
IV – Participação da Família na gestão da instituição financeira 
No andamento das entrevistas também foram abordados os fatores que impactam a 
profissionalização das instituições financeiras conforme o Dekker (2013): 
A - Profissionalização dos negócios através do aprimoramento dos controles 
financeiros (Sistemas de Controle Financeiro); 
B - Profissionalização dos negócios através do aumento da participação de não 
familiares na governança (Participação de não familiares na gestão); 
D - Profissionalização dos negócios através da descentralização da autoridade 





E - Profissionalização dos negócios através da implementação de uma gestão superior 
(Qualidade de gestão superior). 
As questões da entrevista foram divididas em três grupos: Grupo I – Estrutura de cada 
instituição; Grupo II – Funções e Atribuições da área de Controle (Controladoria); Papel 
desempenhado pela controladoria em processos específicos e  Grupo III - Fatores familares 
relacionados à gestão.  
Após a realização das entrevistas os dados foram transcritos por uma consultoria 
especialmente contratada para esse fim e o seu conteúdo foi analisado individualmente pelo 
pesquisador. 
Para a análise de conteúdo foram efetuadas segundo as três etapas de análise 
propostas na técnica de análise de conteúdo de Bardin (2004). 
Nos quadros 6 e 7 encontram-se a caracterização das entrevistas, dos 
entrevistados das empresas que participaram do processo.  
 
 
Empresas Data da entrevista Hora da entrevista Local da entrevista Presencial ? 
Empresa A 31mar2016 15h às 16h Sede da IF Presencial 
Empresa B 07abr2016 12h às 13h Sede da IF Presencial 
Empresa C 08abr2016 17h às 18h Sede da IF Presencial 
Empresa D 12abr2016 14h às 14h30 Sede da IF Presencial 
Empresa E 15abr2016 12h30 às 13h30 Sede da IF Presencial 
Empresa F 25abr2016 14h às 14h30 Sede da IF Presencial 
Empresa G 05mai2016 14h às 15h00 Sede da IF Presencial 
Quadro 6: Caracterização das entrevistas 




Quadro 7: Caracterização dos entrevistados 






Empresa A Diretor de Controladoria 
Empresa B Gerente de Controladoria 
Empresa C Superintendente de Finanças 
Empresa D Superintendente de Controladoria 
Empresa E Gerente de Contabilidade 
Empresa F Superintendente de Controladoria 





4.2 Análise de Dados 
 
 
A aplicação da análise de conteúdo iniciou-se a partir dos dados coletados e da 
observação durante o processo das entrevistas. 
Segundo Bardin (2004), a análise de conteúdo se divide em três etapas: Identificação 
das palavras chave, formação de Unidades de significado, formação de categorias. 
Para Bardin (2004), um conjunto de características boas que compõem uma categoria 
devem possuir algumas qualidades: Homogeneidade, Pertinência, Objetividade e fidelidade e 
Produtividade. 
Foram efetuados a divisão do conteúdo das entrevistas, o qual foi utilizado para a 
categorização.  
Segundo Bardin (2007), esse processo comporta duas etapas: Inventário e 
Classificação. 
Esse processo foi efetuado pelo próprio pesquisador e as classificações identificadas 
foram as seguintes:  
Categorias 
I - Estrutura de cada instituição 
II – Funções e atribuições da controladora  
III – Descentralização das decisões na instituição 
financeira. 
IV – Fatores familiares 
Quadro 8: Categorias Identificadas 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor 
 
 
I – Estrutura de cada instituição 
A categoria Estrutura de gestão cada instituição foi formada pelas unidades 
apresentadas no Quadro 9: 
 
Estrutura de gestão de cada instituição – Conselho de Administração 
Influência na qualidade das decisões através do Conselho de Administração 
Estrutura focada nas decisões do Conselho de Administração 
Mudança da governança, aprimoramento dos comitês 
Profissionalização da governança corporativa. 
 
Quadro 9: Unidades da Categoria – Estrutura de Cada Instituição 






O objetivo deste item é a descrição da governança das instituições financeiras e a 
estrutura dos controles internos da entidade. Segundo Trostel e Nichols (1982) existem efeitos 
positivos quando são estruturados sistemas de controle financeiro. Fazem parte dos aspectos 
abordados para esse item: 
 Descrever a estrutura da Controladoria da instituição (Conselho de 
Administração) e o grau de poder atribuído ao gestor pela Instituição sendo 
profissional contratado ou gestor ligado a família. 
Também permitiu o entendimento da importância do Conselho de Administração e da 
governança no processo de profissionalização. Essa categoria foi mencionada por todos os 
entrevistados.  
Também permitiu o entendimento da importância do Conselho de Administração e da 
governança no processo de profissionalização. Essa categoria foi mencionada por todos os 
entrevistados: 
[...] Faz parte da nossa governança, já ter um conselho de 
Administração. 100% da estratégia do banco foi delegada ao 
Conselho de Administração. (Instituição Financeira A) 
[...] E esse é um desenho muito comum em todos os negócios, todas as 
aquisições que os acionistas fazem, sempre tem um grande executivo 
ou que veio na aquisição ou que depois da aquisição ele é contratado 
no mercado, conhecedor daquela área, e esse cara vira de uma certa 
forma o “owner” daquele negócio, porque vai fazer esse negócio 
desenvolver. ... a estratégia do banco foi 100% delegada a ele, que 
membro do Conselho de Administração. Toda a estratégia do banco, 
tanto que fisicamente ele fica aqui. (Instituição Financeira A). 
[...] a estrutura é familiar, e a familia detém 100% do controle, o 
capital é fechado. Os cargos de gestão são ocupados por familiares 
do fundador (Instituição Financeira B) 
[...] a presidência é exercida pelo fundador. O presidente do 
Conselho também é da família. Em todas as decisões estratégicas a 
última palavra é sempre da presidência e do Conselho. (Instituição 
Financeira B) 
 
[...] A Estrutura ... é totalmente dependente de decisão superior dos 
donos do banco. [...] Não se pode fazer nada, é claro, o dia a dia 
toca, mas assim, vai definir algum tipo de produto que é um pouco 
mais sofisticado, tem que ser aprovado pelos donos, as áreas de 
produto não tem essa autonomia. (Instituição Financeira C) 
[...] Tem o presidente, que é um profissional contratado [...] quem na 





que participam ativamente do dia a dia, e exercem na prática a 
função de executivos. (Instituição Financeira C) 
 
[...] o Banco é uma instituição financeira familiar, como eu já 
coloquei. É comandado por duas famílias... (Instituição Financeira D) 
 
[...] O nosso banco, ele é um banco pequeno, nós temos uma estrutura 
bastante enxuta, e somos um banco de um dono. Então quer dizer, nós 
temos... praticamente o controlador é uma pessoa física. E isso traz 
alguns benefícios, porque você tem aí o contato mais perto, mas em 
contrapartida também, algumas interferências, que, de repente, a 
nível de negócio atrapalha um pouco. Então o que acontece? 
(Instituição Financeira E) 
 
[...] Existe o Conselho de Administração, o dono do banco, ele faz 
parte do conselho, não só o dono do banco, mas são mais três 
profissionais. Então quer dizer, agora está acontecendo como deveria 
estar acontecendo há algum tempo, e acontece em qualquer empresa, 
o Conselho de Administração define, e o executivo, executa. E o 
executivo tem que semanalmente ou quinzenalmente, ter as reuniões 
com o Conselho de Administração para passar o status de todos os 
processos, né. (Instituição Financeira E) 
 
[...] Hoje a estrutura é profissional; a diretoria tem a participação 
familiar, que são os maiores acionistas, mas quando abriu o capital, 
então eram outros acionistas. (Instituição Financeira F) 
[...] nós temos dois presidentes, e eles participam do Conselho e 
participam do executivo. (Instituição Financeira F) 
[...] a estratégia é definida pelo conselho e pela presidência 
executiva. (Instituição Financeira F) 
 
 [...] o presidente executivo acumula o cargo de diretor geral 
operacional ...[...] também é membro do Conselho de Administração. 
O Conselho de Administração e a presidência tem a última palavra 
nas decisões, mas ela é municiada pela impressão de todas as áreas ... 
(Instituição Financeira G) 
 
Das empresas analisadas (Quadro 10) somente as Instituições Financeiras (IF) A e E 
apresentam Gestão em que não existe a influência direta da Família Controladora. A IF A já 
foi concebida com uma estrutura sem a participação dos Controladores. Na IF E, a cerca de 6 
meses foi efetuada uma reestruturação em que a Presidência Executiva passou a ser ocupada 
por Profissional de mercado contratado especificamente para liderar uma reengenharia da 
estrutura e da sua governança. O gestor entrevistado da IF E comentou que antes desse 
processo de reengenharia a gestão estava centralizada no Acionista, ou seja, todas as decisões 





também que, após a mudança, ocorreram alterações na forma de gestão e que na sua opinião, 
essas reestruturações foram bastante positivas. 
 
IF´s Gestão Executiva Observação 
1 Profissional contratado Conselho de Administração sem dos acionistas e de seus familiares 
2 Acionista Acionista participa do Conselho de Administração 
3 Acionista Acionista participa do Conselho de Administração 
4 Acionista Não possui Conselho de Administração 
5 Profissional contratado Acionista participa do Conselho de Administração 
6 Profissional contratado Acionista participa do Conselho de Administração 
7 Acionista Acionista participa do Conselho de Administração 
Quadro 10– Gestão Executiva nas Instituições Financeiras 
Fonte: Dados das entrevistas 
 
I – ESTRUTURA DE CADA INSTITUIÇÃO – Estrutura de Gestão ̷  Governança das 
Instituições 
 
A categoria Estrutura de gestão cada instituição (Estrutura de Gestão ̷  Governança 
das Instituições) foi formada pelas unidades apresentadas no Quadro 11: 
 
Estrutura de gestão de cada instituição – Estrutura de gestão e 
Governança das Instituições 
 
Gestão das Diretorias 
Criação de Comitês 
Funcionamento dos Comitês 
Riscos X Controle 
 
Quadro 11 - Unidades da Categoria – Estrutura de gestão e Governança das Instituições 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
  
[...] foi instituído a estrutura de governança, com a área de 
controladoria, finanças, e uma estrutura  de comitês. [...]E sendo que 
qualquer discordância, tudo, tem um comitê maior que aí é com todos 
os diretores, então tem os comitês setoriais e tem um comitê maior 
que é com todos os diretores. Nesse comitê todos os diretores, e em 
cada um desses comitês participa um, dois, três diretores, conforme o 
assunto, os diretores que são mais ligados naquele assunto. 
(Instituição Financeira A) 
[...] Diretorias que congregam assuntos um pouco diferentes, que 
acho que são quatro diretores, um comercial, um jurídico, um 
financeiro que congrega uma série de itens, e um que é 
administrativo, que congrega o compliance e outras atividades. 
(Instituição Financeira B) 
[...] agora o banco criou as figuras dos comitês, não tinha as figuras 
dos comitês, o conselho também é recente, o presidente do conselho é 





[...] São, de fato, assim, vamos falar um pouco da estrutura do banco, 
o banco tem um comitê executivo, comitê da administração, que eles 
chamam de executivo ali, na verdade é composto pelos familiares. 
(Instituição Financeira C) 
[...] toda a estrutura, na parte administrativa tem um dos familiares, 
que é a pessoa que controla toda a parte administrativa e parte de 
crédito, a parte de novos negócios. (Instituição Financeira D) 
 [...] Então a estrutura, tem um diretor de compliance; tem um diretor 
administrativo, que cuida da parte de backoffices, basicamente todos, 
com exceção de contabilidade; um diretor de marketing que cuida da 
parte de marketing, e esses diretores se reportam direto aos 
acionistas. (Instituição Financeira D) 
 
[...] O banco, ele tem vários comitês que se reúnem periodicamente, 
né. Comitê de crédito, produto, de liquidez, dentro das regras do 
Banco Central. Então por exemplo, ele é um banco que tem – embora 
ele é pequeno – todas as formalizações aí de um banco médio para 
grande. Tem comitê de auditoria. Então a nossa estrutura de 
governança corporativa, ela é completa. (Instituição Financeira E) 
 
Então a diretoria é toda profissionalizada. Todos os diretores 
estatutários, perfil do conhecimento das suas áreas. Hoje a gente não 
tem mais essa determinação familiar. No passado sim, depois na 
abertura de capital, aí mudou muito a gestão. (Instituição Financeira 
F) 
A empresa tem vários comitês. Tem comitê de compliance, comitê de 
risco, de (assets e liabilities); tem comitê de auditoria interna, o 
comitê estatutário, tem o comitê de auditoria. E também tem alguns 
outros comitês que é de acompanhamento de outras áreas, aí a cargo 
da... que está sob a gestão da direção do banco. (Instituição 
Financeira F) 
 
[...] O Banco é feito de uma estrutura em que o presidente do banco 
acumula o cargo de diretor geral operacional, então você tem todo 
um viés operacional que dá suporte a isso com as áreas de recursos 
de terceiros, negócios e produtos, crédito, plataforma comercial, 
operações estruturadas, serviços ao mercado e tesouraria, e você tem 
um viés administrativo, acima dessa estrutura você tem, o presidente, 
acima dele um conselho de administração, temos o comitê de 
auditoria pra auxiliar o conselho de administração na tomada de 
decisão (Instituição Financeira G) 
[...] temos alguns comitês; comitê de caixa; comitê de crédito; temos 
o comitê de governança, riscos e complaints, e um comitê de 
remuneração. Assessorando a presidência diretamente com esses 
comitês, temos o meu cargo como relações institucionais, 
comunicação e marketing, governança corporativa, e produtos 






Entre 2006 e 2009, o Conselho Monetário Nacional (CMN) avançou nas exigências, 
instituindo a necessidade da implementação por instituições financeiras de estruturas internas 
de gerenciamento de risco operacional, de risco de mercado e de risco de crédito, 
complementadas em 2012 pela determinação da criação também de estrutura de 
gerenciamento de risco de liquidez. 
Partindo desses princípios, o Banco Central, em sua atuação supervisora, inspira-se 
nas melhores práticas internacionais, consubstanciadas nos padrões definidos pelo Comitê de 
Basiléia do Bank for International Settlements (BIS), nas quais a governança corporativa 
representa um ponto crítico para o ambiente bancário, envolvendo a maneira como os 
negócios das instituições individuais são geridos pela sua alta direção e pelo seu conselho de 
administração. 
Em suma, a chave para assegurar uma eficaz governança das instituições financeiras 
passa pelo esforço de construir um efetivo sistema de controles internos, que sustente a 
estabilidade e a continuidade das atividades individuais, e por consequência a própria 
estabilidade sistêmica do Sistema Financeiro Nacional. 
Os gestores entrevistados das IF´s B, C e D mencionaram que embora a gestão esteja 
centralizada no controlador, ao longo desses últimos anos ocorreram diversas reestruturações, 
com a contratação de profissionais para as áreas de negócios, administrativo e de controle 
para que os processos internos fossem aprimorados. 
As IF´s E e G mencionaram que a estrutura atual se tornou profissional e que 
estrategicamente foram efetuados investimentos para possibilitar que essa mudança fosse 
concretizada, mediante uma reengenharia nos processos internos, melhoria na Controladoria, 
Recursos Humanos, e em TI.. 
As instituições de médio e pequeno porte têm uma estrutura bastante enxuta. O 
principal benefício é a comunicação direta com o controlador mas em contrapartida ocorrem 
algumas interferências no processo de gestão. Outros aspectos que devem ser considerados 
são a estratégia dos negócios, seu limitado volume de operações e a concorrência com os 
grandes conglomerados econômicos. Os acionistas (controladores) podem vir a não exercer a 





De acordo com os requerimentos do BACEN todas as Instituições Financeiras (IFs) 
devem manter uma estrutura de Controles internos e Comitês como parte da governança da 
entidade. 
 
II – FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES DA CONTROLADORIA 
 
A categoria Funções e Atribuições da Controladoria foi formada pelas unidades 
apresentadas no Quadro 12: 
 
 
Funções e Atribuições da Controladoria 
 
Controladoria como área de controle 
Como área geradora de informações gerenciais para a definição de estratégias.  
Estabelecimento de controles e informações para avaliação de desempenho e pagamento de 
bônus e outras políticas e procedimentos da área de Recursos Humanos. 
Responsável pelo fornecimento de informações requisitadas pelo regulador. 
Elaboração de orçamento e acompanhamento periódico dos resultados. 
 
Quadro 12 - Unidades da Categoria – Funções e Atribuições da Controladoria: 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
 Independência das àreas de gestão/ controles na tomada das decisões e as funções 
das áreas de controle na gestão das instituições financeiras participando 
ativamente do processo decisório/ estratégico da companhia, ou seja, tem papel 
chave nas atividades executivas. 
 
Nesse aspecto são descritas as responsabilidades da controladoria, sua principais 
atividades (Contabilidade gerencial, societária e de controles interno, riscos, orçamento e 
atendimento ao regulador).  
Também são abordados a participação de não familiares na governança. Na visão de 
Schutze et al (2001) .a gestão de não familiares nos negócios pode ser bastante positivo nos 
negócios da empresa. 
[...] Na estrutura eu tenho a responsabilidade pela área de finanças, 
então o quê que tem comigo? A parte contábil, processamento, 
fechamento, publicação, divulgação, a parte de apuração do 





no conceito básico, a parte fiscal, e a parte de contas a pagar. 
(Instituição Financeira A) 
[...] existe um comitê de recursos humanos que é bem inclusivo, então 
basicamente é o executivo de RH e o presidente, ele é bem mais 
fechado. (Instituição Financeira A) 
 
A parte de controladoria congrega contabilidade e risco; e no caso do 
risco que eles ficam mais amarrados até do que a contabilidade é 
justamente para seguir os padrões da Basiléia, que banco pequeno 
sempre tem o risco de estar muito perto dos limites da Basiléia, e 
tratam apenas como um gasto regular, regulamentar (Instituição 
Financeira B) 
A parte gerencial orçamentária fica no financeiro. Como contas a 
pagar e receber é muito pequeno, o volume de informações é muito 
pequeno. O responsável pelo orçamento é outro ... a gente faz essa 
conciliação, mas eles olham só o gerencial mesmo, o contábil de uma 
forma de apresentação é mesmo só para entender e projetar quanto 
vai pagar ou deixar de pagar de impostos. (Instituição Financeira B) 
[...] o Banco não possui Politicas de Bônus. (Instituição Financeira 
B) 
 
[...]a gente pode dividir controladoria em alguns grandes blocos. 
Primeiro, é uma área gerencial, essa efetivamente que historicamente 
dá o subsídio pra administração, de fato, do banco; tem uma parte 
toda regulatória, que é contabilidade, de reportes, [...] porque o 
banco, como se diz, é uma concessão pública, tem que atender o 
Banco Central, tem que atender órgão regulador, mas não que isso 
aqui se não existisse a regulação, eventualmente contabilidade nem 
seria, vai, algo que o banco teria, toda a parte de controle, de como o 
banco opera, como o banco se administrou, sempre foi historicamente 
essa área gerencial que dá esse... o resultado, o que o banco 
historicamente considera como resultado do banco nunca foi o 
resultado contábil, sempre foi o resultado gerencial. (Instituição 
Financeira C) 
[...] Gerencial é apartado. Então gerencial é totalmente apartado 
desse mundo, é outra estrutura. (Instituição Financeira C) 
 
 [...] A estratégia para efeitos de controladoria... A controladoria hoje 
está muito mais focada em acompanhar os seus resultados, estimados 
estão sendo realizados ou não. (Instituição Financeira D) 
[...] assim, como a controladoria é segregada à contabilidade, a 
contabilidade, por exemplo, tem de apoio a gestão em verificar se os 
processos estão adequados; se aquele processo, efetivamente, está 
gerando o melhor resultado; se efetivamente há uma defasagem ou 
alguma coisa precisa ser investida na área para poder ver. Então ela 
tem essa independência, sim, de montar isso. É em linha com o 
profissionalismo que eles estão buscando em implementar no grupo. 






[...] Então, a Controladoria, ela está dividida na parte do gerencial, 
nas informações gerenciais. E a contabilidade que tem a parte 
tributária, a parte contábil e a parte de contas a pagar. E o que 
acontece? (Instituição Financeira E) 
[...] a controladoria inclusive, ela vem dando muito mais informação 
para a tomada de decisão do que antes. Então agora a gente 
consegue, vai, o pessoal da controladoria: “Ó, esse business aqui está 
dando prejuízo, por causa disso, disso e disso. Esse outro aqui está se 
pagando, esse outro aqui está dando resultado”, inclusive essas 
informações foram extremamente importantes para tomar algumas 
decisões, como por exemplo, diminuir ou encerrar algumas operações 
da corretora. (Instituição Financeira E) 
 
[...] a controladoria está dividida na contabilidade propriamente dita; 
dentro da contabilidade, a contabilidade fiscal; Divulgações, que é 
toda a consolidação de balanço e divulgação; temos as áreas de 
riscos, de controle de risco de mercado, e de liquidez; e também 
temos a controladoria propriamente dita que acompanha os 
resultados de maneira gerencial. Os pilares da contabilidade são 
esses. Então tem contabilidade, contabilidade fiscal, Divulgações, 
controladoria gerencial, acompanhamento de resultados gerenciais. 
(Instituição Financeira F) 
[...] Orçamentário, acompanhamento orçamentário. E a parte de 
riscos que acompanha o Basileia, risco de mercado, liquidez, 
responsável pelos legais. A controladoria também faz todos os legais 
no banco – compulsórios, opção à prazo, à vista, FGC, e toda essa 
infinidade de solicitações dos reguladores (Instituição Financeira F) 
[...]a controladoria faz o cálculo, acompanhamento das PLRs dos 
gerentes comerciais. (Instituição Financeira F) 
[...] Aspectos novos são de responsabilidade da Controladoria. 
Estratégicos, não. Mas a partir do momento que tem um novo 
produto, um novo desenho de um novo fluxo de alguma atividade, aí a 
controladoria, (com todas as áreas) são envolvidas para fazer as 
medições necessárias, ver os aspectos contábeis, normas do Banco 
Central, aí a contabilidade e a controladoria são exigidas pelo banco. 
(Instituição Financeira F) 
 
[...] A Controladoria cuida de processamento e liquidação, fundos da 
parte de custódia, TI, contabilidade e controladoria, recursos 
materiais, recursos humanos e gestão de riscos, acima dessa estrutura 
você tem, o presidente. (Instituição Financeira G) 
[...] nos comitês também você tem toda essa parte de controladoria 
que subsidia no material a ser levado nos comitês, então você tem no 
comitê de caixa, todos esses comitês que eu citei, de caixa, de crédito, 
de GRC, de remuneração e de auditoria, você tem o envolvimento da 
controladoria por trás disso, subsidiando esses comitês com 






Na estrutura das empresas analisadas, a Controladoria apresenta algumas áreas que são 
comuns a todas as IF´s analisadas. As áreas que normalmente fazem parte da controladoria 
são a Contabilidade Societária e Fiscal: Além dessas, outras áreas podem também fazer parte 
da estrutura da Controladoria: 
As áreas de Contabilidade Gerencial/ Orçamentária fazem parte de 71% das empresas 
analisadas. No caso de 29% dessas IF`s estão subordinadas a outras diretorias.  
A empresa G apresenta a grande maioria das áreas de controle como parte integrante 
da Controladoria. 
 
Quadro 13– Composição da área de Controladoria 
Fonte: Dados das entrevistas 
 
Exceto para as IF´s A e E em que a gestão executiva não é centralizada no controlador 
/familiares as demais mencionaram haver participação direta em todas as decisões 
corporativas das instituições. As IF´s B e C mencionaram que além das definições 
corporativas, o controlador também autorizava a maioria das rotinas operacionais, por 
exemplo reembolso de gastos com transporte e refeição dos colaboradores das áreas. Ou seja, 
para essas instituições a alçada de aprovações de gastos frequentes e rotineiros necessitava da 
aprovação direta dos controladores. 
 A IF A mencionou que os Acionistas não participam da gestão executiva, e que o 
interesse deles é pelo retorno do investimento realizado e que existiam reuniões periódicas 
para o monitoramento de seus resultados. No caso da IF E foi mencionado que após a 
reestruturação (Abertura de Capital) determinadas atividades passaram a ser geridas 
especificamente pelas áreas de controle e atualmente somente ocorre a participação do 
acionista nas definições estratégicas. 
Principais áreas da Controladoria 1 2 3 4 5 6 7
Contabilidade Societária √ √ √ √ √ √ √
Contabilidade Fiscal/ Tributário √ √ √ √ √ √ √
Contabilidade Gerencial √ √ √ √ √
Orçamento Empresarial √ √ √ √ √
Planejamento √







Todos os gestores das IF´s mencionaram a importância da Controladoria no 
fornecimento de subsídios para a gestão dos negócios das IF´s. Em todas as empresas 
analisadas, pode ser constatada, que atualmente os gestores da área de controladoria são 
profissionais contratados no mercado. Todos mencionaram que ocorreram alterações e 
aprimoramentos para estruturar a área para a melhoria nos sistemas de TI  e a contratação de 
profissionais de mercado para a estruturação das áreas de resultado gerencial, riscos, 
compliance para criar condições para que a Controladoria pudesse melhorar os processos em 
relação às informações de gestão. 
 
III – DESCENTRALIZAÇÃO DAS DECISÕES NA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
 
A categoria Descentralização das decisões na Instituição Financeira foi formada pelas 
unidades apresentadas no Quadro 14: 
 
Descentralização das decisões na Instituição Financeira 
Delegação da autoridade, em substituição a centralização da gestão. 
Descentralização da gestão associada positivamente ao desempenho e satisfação no 
trabalho. 
Estruturação de governança da gestão descentralizada. 
Quadro 14 - Unidades da Categoria – Descentralização das decisões na IF 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
A participação no processo decisório em áreas descentralizadas, ou seja, existe 
independência das áreas dentro da estrutura de gestão das instituições financeiras. 
Bakalis, Joiner, e Zhou (2007) argumentam que a descentralização da autoridade e 
delegação são muito importantes no processo de gerenciamento contribuindo para a eficácia 
organizacional. De acordo com suas descobertas, delegação está positivamente associada ao 
desempenho e satisfação no trabalho. 
As áreas de controle participam do processo estratégico da companhia, porém 
fornecendo subsídios e informações para que a Presidência/ Diretoria Executiva determina/ 
defina as estratégias corporativas e operacionais da instituição financeira. 
 
 [...] basicamente os executivos começaram a chegar entre eles, eu 





estatutário da gestão anterior que continuou. (Instituição Financeira 
A) 
 
[...] A estrutura é familiar ...Participam do dia a dia, eles fazem 
questão disso, até situações que eles não vivenciavam do dia a dia, 
agora eles colocaram uma imposição que eles querem vivenciar ... é 
estrutural mesmo, tem que passar por eles, que eles estão muitos 
presentes ali no dia a dia (Instituição Financeira B) 
  
[...] Foram contratados profissionais de mercado para determinadas 
áreas e atualmente existem profissionais de mercado e originários da 
família. A presidência executiva e o Conselho de Administração 
apresentam gestão dos familiares. (Instituição Financeira C) 
 
[...] . O banco agora, por essa contratação desses executivos, é que 
ele vai buscar e entrar em mercados que hoje ele não atua, mas para 
isso ele está se estruturando, para que logo ali na frente consiga isso. 
(Instituição Financeira D) 
 
[...] Então, que nem eu estava falando, como nós somos um banco de 
um dono só, né, que tinha bastante influencia na gestão do antigo 
presidente. Como eu falei, o dono do banco sentava ao lado do 
presidente, então tinha uma certa influência. (Instituição Financeira 
E) 
 [...] Então teve uma mudança bastante grande, que inclusive serão 
tomadas algumas ações, porque os gestores das áreas foram 
substituídas...Dessas reorganizações ocorreram encerramento de 
linhas de negócios e mudanças estratégicas nos negócios. (Instituição 
Financeira E). 
 
[...] Então a diretoria é toda profissionalizada. Todos os diretores 
estatutários, perfil do conhecimento das suas áreas. Hoje a gente não 
tem mais essa determinação familiar. No passado sim, depois na 
abertura de capital aí mudou muito a gestão. (Instituição Financeira 
F) 
 
[...] O Banco é feito de uma estrutura em que o presidente do banco 
acumula o cargo de diretor geral operacional, então você tem todo 
um viés operacional que dá suporte a isso com as áreas de recursos 
de terceiros, negócios e produtos, crédito, plataforma comercial, 
operações estruturadas, serviços ao mercado e tesouraria (Instituição 
Financeira G). 
 
A gestor da IF C citou que que a contabilidade era considerada para fins regulatórios. 





Por terem limitação de gastos com investimentos e na contratação de profissionais no 
mercado, as IF´s B, D e E mencionaram que a descentralização da gestão é limitada e que 
existe centralização das decisões em áreas estratégicas, dentre os quais a controladoria.  
A maioria das empresas analisadas mencionou que as decisões estratégicas ficam a 
cargo da Acionista. Para grande parte delas para a tomada de decisão é consultada a área de 
controladoria para suportar as suas decisões. Porém no caso da IF A, as decisões são tomadas 
pelo Presidente do Conselho de Administração que é profissional que foi contratado desde a 
criação da IF A. Neste caso, é um profissional de mercado, que gere a IF e tem total 
autonomia (tem o mandato) para estabelecer as estratégias do Banco. 
 
IV – PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NA GESTÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
 
A categoria Participação da família na gestão da Instituição Financeira foi 
formada pelas unidades apresentadas no Quadro 15: 
 
Participação da família na gestão da Instituição Financeira 
Descentralização de poder da instituição com controle familiar 
Contratação de profissionais de mercado 
Elaboração de Plano sucessório 
Alteração da cultura familiar. 
 
Quadro 15 - Unidades da Categoria – Participação da família na gestão da Instituição Financeira: 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 A gestão executiva está sob a responsabilidade de membro da família. A diretoria e 
maioria do conselho são membros da família. 
 A empresa pretende profissionalizar a gestão da companhia/ já profissionalizou a 
gestão da companhia. (estágio dessa profissionalização). 
 
[...] A gestão é profissional e não tem a participação de familiares na 
gestão das áreas e nem no Conselho de Administração (Instituição 
Financeira A) 
[...] , então é uma estrutura familiar, e inclusive um dos 
superintendentes também são ligados a família, os gestores do RH, 
então a estrutura familiar toda permeada, mas são pessoas que 
respeitam o seu trabalho, o seu dia a dia, mesmo porque muitos deles 
não são muito técnicos no assunto. (Instituição Financeira B) 
 [...] familiares estão sendo preparados para a sucessão. Porém não 






[...] A estrutura é familiar. Alguns que são executivos, estatutários 
não, alguns são diretores, outros são analistas, depende muito da 
capacidade da pessoa e da confiança. (Instituição Financeira C). 
[...] Na verdade a gestão do banco é de duas famílias. ... O banco está 
passando por uma remodelação, inclusive cultural. O banco tem 
contratado - eu estou aqui há um ano – profissionais do mercado. 
Como o diretor administrativo está aqui, acho que entrou em janeiro, 
está há 4 meses. Então o diretor de tecnologia entrou há 1 ano e um 
pouquinho, então o banco está passando por um período de 
profissionalização dos seus, vamos dizer assim, players, dos seus 
responsáveis pelas respectivas áreas. E aí, profissionalizando em 
cima, automaticamente acaba profissionalizando as gerências e por 
consequência, as suas respectivas equipes. (Instituição Financeira D) 
[...] Os sucessores naturais são os filhos das duas famílias 
(Instituição Financeira D) 
 
[...] não tem ninguém da família trabalhando na organização. 
Somente um membro no Conselho. ...O Conselho de Administração 
define, e o executivo, executa. E o executivo tem que semanalmente ou 
quinzenalmente, ter as reuniões com o Conselho de Administração 
para passar o status de todos os processos (Instituição Financeira E) 
[...] Hoje não tem nenhuma influência. Não existe nenhum plano 
sucessório que envolva filhos dos sócios ou parentes, pelo menos que 
eu saiba, em andamento, isso não tem. A gestão é profissional e 
acredito que as soluções são as soluções de mercado. (Instituição 
Financeira F) 
[...] O fato de termos aqui as famílias que controlam o banco, eles 
não impõem nada ao grupo e as decisões, todas as decisões são 
tomadas de uma forma democrática, é claro que a palavra do 
presidente, a palavra final é dele, mas ele ouve bastante as pessoas e 
ele tem uma equipe bastante parruda que possa dar suporte a ele na 
tomada de decisões. (Instituição Financeira G) 
 
[...] não elimina a preocupação dele em ter um plano de sucessão, 
isso está começando a ser discutido, ainda não sabemos para que 
lado isso vai ... (Instituição Financeira G) 
 
Para a maioria das respostas fornecidas pelos gestores entrevistados das IF´s 
analisadas (Quadro 16), existe a participação de familiares na gestão da entidade. A 
participação desses familiares ocorre nas áreas operacionais, administrativas e de controle. No 
caso das IF´s A e E,  atualmente não há mais a participação nesses familiares na gestão 
executiva. No caso da IF E foi citado que após a reestruturação houve uma alteração no 
quadro de colaboradores da instituição. A partir da reestruturação ocorreu a renovação do 





que a partir da reestruturação passou a ser gerido por um profissional de mercado contratado 
especificamente para comandar o negócio do banco. E ocorreu ainda a renovação de todo o 
quadro de colaboradores com a substituição dos antigos gestores do banco. 
IF´s 
Participação na Gestão 
Executiva de familiares ? 








Quadro 16– Participação dos familiares na gestão. 








Devido à necessidade de adequação ao mercado altamente competitivo, 
gradativamente as instituições financeiras com controle familiar estão profissionalizando a 
sua gestão e a governança corporativa. 
Essa profissionalização pode ser representada por grandes mudanças na estrutura de 
gestão ou podem ser graduais e seletivas. Ou seja, pode ocorrer ao longo do tempo e da vida 
operacional dessas empresas.  
Alguns bancos que abriram o capital tiveram que adequar a sua estrutura aos 
requerimentos dos investidores e aos órgãos reguladores. Nesses casos, a diluição do controle 
ocasionou a modificação (diminuição) da participação dos Acionistas (fundadores) na gestão 
dos negócios dessas instituições. 
Em outros casos, embora exista controle familiar, na criação da instituição foi decidido 
criar uma estrutura profissionalizada sem que a gestão ficasse nas mãos de familiares. Nesses 
casos, não há participação de familiares, no Conselho, na Presidência executiva ou na gestão 
desses bancos. A sua criação foi realizada contemplando uma estrutura descentralizada de 
gestão. Embora tenha controle majoritário familiar, essas instituições não têm a maior parte 
das características de empresas familiares, pois a gestão é profissionalizada, bem como os 
seus controles e a governança corporativa.  
Outras instituições preservam os valores e a cultura organizacional. Nesses casos, a 
gestão permanece centralizada na figura do fundador/ família. Porém, gradativamente, está 
ocorrendo a descentralização da gestão. Ou seja, está sendo efetuada a delegação da gestão 
em profissionais especializados e contratados no mercado ou reestruturando a gestão. 
De forma complementar, as entrevistas revelaram a interação entre as áreas de 
controle e a gestão dessas instituições financeiras. A independência das funções de 
controladoria nas instituições financeiras, bem como as suas funções são impactadas pela 
mudança nos gestores das unidades que compõe o modelo organizacional da instituição.  
Para todas as instituições analisadas em que não existe mais a centralização total na 
figura do fundador / família, nota-se que o papel da controladoria ganha em importância, a 





E a análise demonstra que expressiva proporção dos gestores das instituições 
analisadas menciona que a Controladoria exerce atividades de controle e subsidia a gestão 
com informações para a tomada de decisão e na avaliação de desempenho de seus gestores e 
das instituições financeiras.  Isto possibilita comparar os resultados alcançados com os 
previstos, corrigindo eventuais desvios para alcançar com eficácia suas metas e objetivos.  
Os processos de Controladoria, a partir da reestruturação ou a abertura de capital e 
alteração do comando executivo e a descentralização da gestão do acionista principal 
demonstra que a Controladoria apresenta aspectos de aumento de autonomia na sua atuação.  
Cabe ressaltar que os resultados obtidos não permitem generalizações, já que a 
estratégia investigativa utilizada foi a pesquisa descritiva. Dessa forma, trabalhos futuros 
poderiam ser conduzidos em vários aspectos, tais como: (a) ampliar a amostra de instituições 
financeiras familiares em relação ao modelo de gestão utilizado; (b) ampliar a investigação da 
influência da família nos negócios da instituição; (c) aprofundar a análise em relação a 
limitação de recursos dessas médias e pequenas instituições em relação a pesquisa, 
desenvolvimento e inovação dos produtos e a concorrência existente em relação aos grandes 
conglomerados financeiros. 
Por fim, conclui-se que, tanto os objetivos específicos elencados, quanto o objetivo 
geral da análise foram atingidos de forma satisfatória. Todavia, as conclusões deste trabalho 
permitem confirmar, de forma parcial, as dimensões utilizadas para a construção da 
profissionalização, visto que as estruturas de gestão não são padronizadas e podem ser 
afetados ao longo da continuidade das instituições motivados pela continuidade ou mudanças 
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